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1 . A historiografia pós-moderna .
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Vive-se hoje uma conjuntura nova de produgáo historiográfica.
Mas surge, também, um paradigma intelectual em ruptura com
o de há uma década .
O público mais especializado descobriu, há alguns anos, a nova

«nova história» . Náo já a história «social» e «quantitativa» que
hegemonizou as nossas vanguardas historiográficas nos anos cin-
quenta e sessenta . Nem mesuro a história «teoricamente muscu-
lada» dos anos setenta, construída sob o pontificado de Althusser,
de Poulantzas ou de Samir Amin. Mas a história de coisas inefáveis
como as mentalidades, o desejo, o medo, feita com uma utensila-
gem ela mesura inefável, em que as tradicionais referências à «ob-
jectividade» e à «verdade» sáo substituídas por discursos sobre a
contaminaçáo do discurso historiográfico pelos jogos do poder
e do desejo (M . Foucault) e em que contra uma compreençáo
sistemática e global da realidades se eleva a constataçáo da irre-
mediável «pobreza da teoria» (Edward Palmer Thompson) .
O público mais vasto, esse, anda -mais ou menos consciente-

mente- mergulhado nos temas «pós-modernos», que uma retórica
multidimensional va¡ inculcando na discussâo cultural, na discus-
sáo política, na discussâo económica.

A temática do pós-modernismo mantem uma grande homologia
com a da nova «nova -história» ; ou náo fossem elas produto uma
da outra ou ambas produto de uma mesura vaga de repúdio do
racionalismo, do funcionalismo e do utilitarismo economicista
do pós-guerra . Ao geral, opôe-se o particular ; ao gigantismo do
«grande», opóe-se a beleza do «pequeno»; à eficácia da perspectiva
macro, opôe-se a subtileza da perspectiva micro; ao sistema,
opóe-se o vector ; à. análise sistémica, opóe-se a análise estratégica;
à necessidade, opóe-se o acaso; ao funcional, opóe-se o arbitrário ;
à funçáo opóe-se a forma; ao consciente, opóe-se o inconsciente ; ao
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objectivo, opôe-se o subjectivo ; à «verdade», opóe-se a política ou
a «economía libidinal» .

No leitor de história isto provoca uma certa «pré-compreensáo»
da sociectacte e dos indivíduos ou um cerco «sentido (inconsciente)
da prática» . Ou seja, o leitor (tal como o autor) está predisposto
para aceitar certas formas de explicar a acçâo individual e social ;
espera que a narrativa se adeque à sua «sociología impensada» e a
comprove. Isto é particularmente nítido em relaçáo às ideias de
poder, de Estado e de direito, núcleos temáticos da história jurídica
e político-institucional ; tal como tem sido entendida desde há
quase 200 anos .

Neste plano da ciencia política, os leit-motive pos-modernistas
sâo os do «informalismo», «poli-centrismo» e «dispersáo» dos
mecanismos do poder, da relaçáo vicariante entre a «violêcia», a
«persuasáo» e a «rotina», da funçáo política de todos os mecanis-
mos da socializagáo, da substituigáo da análise macro pela análise
micro, da ideia de «intengáo» pelade «resultado».

Colhida neste torvelinho teórico-ideológico, a história político-
-institucional tradicional, centrada no Estado e nos mecanismos
oficiáis do poder, entrou em crise metodológica, para a qual busca
recurso numa ideia de ínter-disciplinaridade, de fáceis consensos,
mas de problemático rigor teórico. Parece-me, pelo contrário, que
a salvagáo só pode vir de um incremento da «disciplinaridade», ou
seja, de um esforco para construir em bases teoricamente rigoro-
sas a identidade dos mecanismos político-institucionais e da sua
história .
O. objsçtivo deste artigo é o de sondar as virtualidades teóricas .

e metodológicas, no domínio da historia ; de álgumas correntes,
mais ou menos recentes, que arrancaram a reflexáo sobre o poder,
ao letargo estadualista-positivista instaurado pela teoria política
da segunda metade do século passado.

No actual recorte dos domínios historiográficos . é costume apa-
recer umá área chamada «história jurídica» ou «historia das insti-
tuçóes . O seu enquadramento Institucional tradicional é o das Fa-
culdades de direito, onde se professa desde os finais do sec. XVIII,
como disciplina propedéutica -embora com diversa vocagáo e de
diferente sentido- dos estudos jurídicos (1). Recentemente, entrou
fambém nos planos de estudos de alguns cursos de história, na
sequência da revalorizagáo da história política pela última ge-
raçáo da Escola dos Annales (2) .

Nas Faculdades de Direito, a definiçáo do objecto da história

(1) . V., adiante, n. 2, bem como a meu artigo «Historiografía jurídica e
política do direito (Portugal, 1900-50)», Anáise social,, 18 (1982-3), 795-812 .

(2) «Manifesto» desta «nova história política», J. JULLIARD, «La politique»,
J. Le GOFF 8a P. NORA (eds .), Faire l'histoire, II, Paris, 1974 ; outras infor-
maçóes bibliográficas, H. COUTAU-BEGARIE, Le phenornène «Nouvelle histoire»,
Stratégie et idéologie des, neuveaux historiens, Paris, 1983, 171 ss .;para Por-
tugal, v. ARMANDO,CARVALHO HOMEM, O. Desembargo régio (1320-1433), Porto,�
1985, ed . polit., 1 ss . («Introduçáo») .



jurídica foi, durante muito tempo, marcada pela oposiráo, feita por
Leibniz (Nova methodus discendae docendaeque iurisprudentia, . . . ),
entre a história «interna» e a história «externa», a primeira ocu-
pando-se da substáncia da jurisprudência e a segunda dos factos
sociais (económicos, culturais, políticos) . Esta ideia leibniziana
apontava já para uma orientaçáo metodológica que, depois, veio
a prevalecer -a separaçáo entre os «momentos jurídicos» e os
«momentos náo jurídicos» da história. Mas, durante o século xix,
esta «ideia da separaçáo» entre «o direito» e «os factos» veio a
ser ainda reforçada pela influéncia combinada do legalismo (ou
positivismo legalista) e da dogmática conceitualista (Begriffsjuris-
prudenz, conduzindo a uma Dogmengeschichte, história dos «dog-
mas jurídicos»).

Para o legalismo, o direito confundía-se e esgotava-se no con-
junto de normas editadas ou reconhecidas pelo Estado (maxime,
pelas leis), pelo que a história jurídica náo seria senáo a história
desta ordem jurídica oficial (nomeadamente, a história dos seus
modos de revelaçáo - as «fontes do direito»). Para o conceitualis-
mo, em contrapartida, o direito era o conjunto das construçóes
intelectuais dos juristas, das categorías com as quais estes classi-
ficavam a realidade em vista de certas necessidades valorativas;
pelo que a história do direito se deveria ocupar da evoluráo destas
«formas», construçóes ou sistemas .
Uma e outra orientaçáo historiográfica reflectiam as çondi-

çóes de produçáo do discurso histórico-jurídico . En ambos os
casos, do que se tratava era da repercussáo, na maneira de fazer
história, dos hábitos intelectuais e cognitivos dos juristas .

A um nivel mais superficial, os historiadores-juristas transpor-
tavam para a démarche histórica os conceitos e os dogmas da
Ciéncia do direito positivo .
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Assim, muitos jus-historiadores nâo problematizavam a
legitimidade de aplicar conceitos da actual teoria do direito
a épocas passadas . Por exemplo, o conceito de «Estado», de
«propriedade», de «pessoa jurídica».

Quando tais conceitos visivelmente al náo existiam, os
jus-historiadores davam-lhes um conteúdo historicamente ar-
tificial : tomavam as realidades jurídicas de entáo que hoje
sáo explicáveis através de uma certa construçáo ou conceito
e descreviam-nas como suas «manífestaçóes implícitas» . As-
sim, embora o conceito de «personalidade colectiva» fosse
desconhecido no direito romano, este já tratava, para certos
efeitos, urna pluralidade de pessoas como se fossem uma en-
tidades jurídica única, pelo que seria legítimo começar por
al a história do conceito . O mesmo processo é utilizado por
aqueles que, ao fazer a história jurídica da «propriedade», se
ocupam de todas as formas jurídicas passadas de deter as
coisas, classificando-as na perspectiva do moderno conceito
de propriedade (Le., classificando-as, por exemplo, como
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«propriedade comum», «propriedade imperfeita», «proprieda-
de limitada») (3) . Ou, embora o conceito contemporáneo de
Estado sejá oitocentista, certos dos seus elementos já se
encontravam na doutrina jurídica medieval e moderna, em-
bora manifestados sob outros conceitos (v . g ., o conceito de
«corna»), pelo que se poderia descrever a história de ideia
de «Estado» sob a forma de uma «construçáo progressi-
va» (4) .

A um nível mais profundo, a contaminará da história pela
dogmática levava a que os historiadores aceitassem irreflectida-
mente como válidas para a descriráo do passado as categorias
e os esquemas mentais gerados pela prática jurídica do presente .

Neste plano, a falsificarán actualista da história é ainda mais
subtil e perigosa, traduzindo-se na projecráo sobre a história de
formas de classificar, de modos de se exprimir, de modelos de
organizar o discurso e de entender a relaráo entre os factos . Mui-
tas dessas disposirbes intelectuais -deste habitus, deste sentido
prático (5)- náo sáo sequer intencionais, ou mesmo conscientes .
Outras vezes sáo consequéncia das condiróes objectivas da prá-
tica historiográfica dos jus-historiadores.

A manifestarán clássica do que acaba de ser dito é a da utili-
zacán historiográfica dessas grandes categorias do pensamento
jurídico contemporáneo como sao, por exemplo, a distincao entre
«direito público» e «direito privado», entre «constituirán» e «ad-
ministracán» ou entre «governo», «administrarán» e «jurisdi-
ráo», sistematizarán germánica do direito privado (obrigaróes,
direitos reais, familia, sucessbes), a distingáo entre «direito mate-
rial» e «direito processual» (ou a hierarquizaráo implícita na

(3) Ou seja, o decisivo seria «a coisa», náo «a construçáo». Com isto, oque se perde de vista é que o direito (como conjunto de normas ou comoconjunto de construrbes intelectuais) é uma realidades construída e náouma simples manifestacáo de uma realidades ere-díscursíva. A entidadejurídica nasce quando emerge no plano do discurso (como nome ou comoconceito) ; as própias coisas náo aparecem senáo quando surge o conceitoou o nome que permite distingui-las .
(4) Ou seja, os conceitos jurídicos formar-se-iam do nada, num espaçoconceitualmente vazio, por um processo de «agregacáo» . Ora o que aconteceé que no, no direito como em qualquer outro discurso, o surgir do umconceito é antes o produto de uma recomposicáo de todo o campoconceitual ; um conceito forma-se à custa da morte ou recomposiQâode outros . Por outro lado, um conceito é, por definigáo, uma entida-des lógico-intelectual indívisível em «elementos» que, ou existe e temtodos os seus elementos, ou, náo os tendo, náo existe . A «corea» exprime,certamente, uma determinada ideia acerca da náo identidades entre a pessoaindividual do governante e o ieu cargo -ideia também expressa, por exem-plo, pela alegoria dos «dois corpos do rel», pela ideia de reino» como «coreomístico»; mas embora este elemento exista também no conceito de Estado,este engloba-o num comnlexo totalmente novo de elementos . Os acordes

lógico-conceituais, normativos, políticos, institucionais, simbólicos, emocio-
nais, do conceito de Estado nada têm, portanto, a ver com os de «corea» ou
de «reino» .
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identificaçáo do primeiro como direito «substantivo» e do segundo
como direito «adjectivo») . Apesar da sua interiorizaçáo na cons-
ciéncia jurídica (e náo apenas nela) contemporánea, todos estes
esquemas classificativos sáo muito recentes, mesmo na história
do direito ocidental, e sáo desconhecidos em muitas outras cul-
turas jurídicas . A tentativa de compreender o passado (ou mesmo,
apenas, de organizar «externamente» a exposicáo) com o seu auxílio
produz um inevitável falseamento da narrativa histórica, para
além de um efeito legitimador, que consiste na «naturalizacao»
das nossas categorías mentais (etnocentrismo, cronocentrismo) (6) .
Isto vale, desde logo, para a definicáo do que seja o direito ou
as «instituiçôes» . Aqui, a historiografia jurídica tem uma inevitavel
tendência para sucumbir perante o «estadualismo» e o «legalis-
mo» contemporáneos e para considerar como estando fora do seu
objecto tudo aquilo que náo tenha a marca de «oficial» (7) .

Mas existem outras manifestaçbes deste poder estruturante do
habitus dos juristas sobre o discurso dos jus-historiadores . Para
além do vocabulário e da linguagem especializada (em cujo bojo
se contrabandeiam modelos mentais), por exemplo, o modelo da
prova . Como refere M. Foucault (8), o modelo jurídico da prova
(prova documental, objectivável, nomeadamente por escrito, por
documento) constituiu o paradigma para a prova científica desde
os sécs. xui/xiv ; ainde mais claramente no domínio da história,

(5) Utilizo uma série de express5es que remetem para o vocabulário
científico de Pierre BOURDIEU (v ., sobretudo, Esquisse d'une théorie de la
pratique, Genève, 1972, e Le sens pratique, Paris, 1980, onde o autor exp6e
mais sistematicamente a sua 1coria do «habitus» e do «sentido prático») .
Aplicaç5es à teoria da história, nomeadamente à história do direito, cm
J:M. SCHOLz, Eléments pour une histoire du droit moderne, em Joaquin
CERDÁ' y Ruiz-FUNEs & P. SALVADOR-CODERCH, I Seminario de historia del
derecho y derecho privado. Nuevas técnicas de investigación, Barcelona,
1985, 423 ss .

(6) A questáo que se p6e, entáo, é a de como substituir estas entidades
na sua funçáo ordenadora . Há quem proponha a utilizaráo de categorías
importadas das ciéncias sociais que já tenham levado a cabo a crítica das
nossas grelhas intelectuais expontáneas . Nomeadamente, da antropologia,
que justamente se constrói sobre a consciencializagáo metódica da ruptura
entre as categorías mentais do observador e as do mundo observado ; mas
que, por outro lado, também se distancia das própias uto-representarbes
deste último (categorías «indígenas»). Mas há quem vá mais longe e exija
que a história, embora inspirando-se na postura do antropólogo (nomeada-
mente, na sua atitude de «dupla distancia(; áo», em relaráo ao seu mundo e
ao mundo observado), recuse a importacáo passiva do instrumentário con-
ceitual do antropólogo, como algo de acabado e de universal, e proponha
que o historiador construa, a partir da realidade histórica, a sua própia
utensilagem teórica . V., neste sentido -que, insista-se, náo corresponde a
uma atitude pietista perante as categorías do passado-, Bartolomé CLAvERO,
«Historia y antropologia. Por una epistemologia del derecho moderno», em
Joaquín CERDÁ y RUIZ-FUNEs & P. SALVADOR-CODERCH, I Seminario de histo-
ria del derecho. . ., cit ., 17 ss .; sobre paralela problemática, para a história
geral, H . MEDICK, «Missionários num barco a remos», Ler história 6 (1985) . . .

(7) V., infra .
(8) V. Michel FoucAutz, La verdad y las formas jurídicas, Barcelona, 1980.
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onde o modelo positivista da prova e da crítica histórica decorre
directamente dos modelos probatórios do direito comum -prima-
zia do documento, processos de interpretagáo e de crítica, mode-
los de explicagáo dos eventos (por exemplo, valoragáo dos elemen-
tos subjectivos- intenráo, vontade, etc.) . O mesmo he passa com
a ideia de «supeito» e de «dogma da vontade», construídos pelos
juristas a partir de séc. XVIII, e que modelaram a «filosofia expon-
tánea» da história positivista, enquanto esta explicava o devir his-
tórico pela acgáo consciente e livre das sujeitos . A própria orga-
nizacáo formal do discurso dos jus-historiadores reflecte o impacto
do «estilo literário» dos juristas : pendor para a citagáo de «auto-
ridades», pendor comparatista, clareza da organizagao conceitual
e sistemática.

Finalmente, o discurso histórico dos jus-historiadores reflecte
as próprias condiçbes materiais da sua prática: o universo das
suas referências bibliográficas é muito condicionado pela litera-
tura mais comum nas Faculdades de Direito; o maieio das fontes,
por sua vez, está muitas vezes limitado por deficiências de forma-
çáo no domínio da paleografia, da diplomática e da arquivísti-
ca ; etc.

Como se disse, a vincularáo do passado ao presente era visível,
antes de mais, na definiráo do objecto da história do direito ou
das instituirbes, pois al jogavam a fundo o «estadualismo» e o
positivismo que dominaram o pensamento e o habitus dos ju-
ristas nos últimos dois séculos. Direito e instituiçbes eram, para
os jus-historiadores, apenas aquilo que tivesse a chancela do po-
der oficial, que se identificarse com o Estado ou que proviesse de
entidades a quem o Estado tivesse delegado os seus poderes. Tudo
o que se encontrasse, ou antes, ou depois, estando fora do ámbito
do direito, estava também excluído do objecto da sua história . A
história do direito -tal como a teoría do direito- marcava uma
ruptura nítida entre o «direito» e «os factos». A génese social das
normas jurídicas, as peripécias da sua aplicagáo (ou náo aplica-
gáo), as contra-medidas implementadas autonomamente pela socie-
dade para anular ou iludir os efeitos legais, os mecanismos de re-
gulaçáo social náo oficiais, tudo isto seriam objectos legítimos de
uma história social, mas essencialmente estranhos a uma história
do direito . O mundo do direito era reduzido ao mundo do direito
«oficial» e este, progressivamente, ao mundo «estatal» . Fora do
mundo «oficial-estatal», como objecto da história jurídica, apenas
a doutrina do direito -a dogmática, a ciéncia do direito, o pensa-
mento jurídico-, pois esta, na prática jurídica contemporánea,
constitui irremediavelmente o complemento natural do direito le-
gislativo (mesmo nas épocas mais «positivistas») .

Mas a dependéncia da história jurídica, tal como se practicava
nas Facultades dé direito, em relagáo à dogmática e aos objectivos
jurídicos práticos era ainda visível na metodologia proposta e nos
objectivos últimos da disciplina .
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Quanto à metodologia, entendia-se que a história jurídica devia
tratar «juridicamente» o seu objecto (9). Trabalhar juridicamente
a história do direito seria orientar a atençáo para o «momento
jurídico», para o momento da regulamentaçáo, da ordenaçáo, da
valoraçáo; e náo para a realidade social a regular ou para as
razóes sociais, políticas, económicas ou culturais porque se adop-
tou uma certa regulamentaçáo . Subjacente a esta proposta me-
todológica está a ideia de que a «razáo jurídica» (o «espírito ju-
rídico») é uma arte (um saber-fazer), apreensível através de um
contacto continuo com experiências de aplicaçáo do direito. A
história do direito seria, entâo, uma forma de alargar esse con-
tacto ; desde que esta fosse feita «em funçáo do Direito», ou seja,
desde que esta colocasse no seu centro de interesse a resposta do
direito (desde as normas à construçáo jurídica) às mutáveis si-
tuaçóes da vida (10) . E náo, por exemplo, as respostas da vida às
soluçóes do direito (i. e., as formas praeter ou contra legem
[ = direito oficial] de ordenaçáo da vida social), as exigéncias da
vida em relaçáo ao direito ou ainda a arqueologia (social, cultural,
simbólica) das soluçóes jurídicas . Daí que a história que náo fosse
susceptível de um aproveitamento dogmático (i . e., que náo ser-
visse para ensinar o direito) estivesse morta, como diz García-
Gallo.

Esta última observaçáo permite esclarecer a questáo dos ob-
jectivos da história jurídica, tal como eles eram entendidos nas
Faculdades de direito . Para muitos jus-historiadores eles eram,
intencionalmente, os de tornar rentável para o presente a expe-
riéncia jurídica do pasado, de pór à disposiçáo dos juristas de hoje
o thesaurus das soluçóes ensaiadas ontem. Mas ainda Guando os
jus-historiadores se abandonavam a modelos historiográficos me-
nos empenhadamente dogmáticos (= didácticos), a história jurí-
dica cumpria uma importante funçáo de legitimaçáo do direito
em vigor: (i) mostrando como o direito actual constituia a con-
sumaçáo de um longo processo de «racionalizaçâo» e «humaniza-
çáo» das relaçóes sociais ; (ii) documentando -pelos já referidos
processos de retro-projecçáo- a provecta antiguidade das soluçóes,
dos conceitos e dos dogmas dos juristas ; (iii) insinuando o carác-
ter a-histórico, «natural» -ou porque derivado da razáo humana

(9) A «história do direito ocupa-se de questbes jurídicas, e estas devemser tratadas juridicamente; para a história do direito é matéria morta aque náo pode ser tratada dogmaticamente», escrevia A. GARCÍA-GALLO («His-
toria, derecho y historia del derecho», A.H.D.E ., 23 (1953) 19 . No mesmósentido, em Portugal, por último, MARTÍM DE ALBURQUERQUE, «O ensino dahistória nas Facúldades de Direito . A história das instituiçôes», R.F.D.U.L.,
25 (1934), 109 ss . (max . 137 ss .) .

(10) Este projecto historiográfico é dificilmente destacável de uma filoso-
fia hermenéutica da história, em que esta é entendida como um diálogo en-
tre o historiador e o homem objecto da história, baseado e tornado possí-
vel por uma continuidade transtemporal do humano . V. sobre isto, o meu
artigo «O direito e a história», R.D.E.S ., (. . .) . . . Tais pontos de vista estáo
hoje muito abalados pela ideia de «ruptura histórica».
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(jusracionalismo), ou porque ligado à natureza do homem e da so-
ciedade (jusnaturalismo) ou porque ínsito numa especie de «lógica
material» das relaçóes humanas (natura rerum, Natur der Sache)-,
dos dogmas e dos institutos do direito oficial e letrado.

Um exemplo muito impressivo deste entendimento é dado
pela posicáo de um dos decanos da história jurídica alemá,
Hans Thieme, num artigo publicado há alguns anos («L'his-
toire du droit et la science juridique», em História do di-
reito e ciencia jurídica . Homenagem póstuma a Guilherme
Braga da Cruz, Porto 1977, 57 ss .) . Através de exemplos, o
autor ilustra al o tipo de utilidade que a história do direito
pode ter para os juristas. Assim: (i) o estudo da concorrên-
cia dos direitos comunitários, régios e comunais com os
direitos particulares sobre a terra, no direito medieval, po-
deria inspirar o jurista actual na regulamentaráo do impos-
to sobre mais-valia fundiária (Plàn.nungswertausgleich);
(ii) o estudo do significado histórico de expressao «potestas
paterna» (poder paternal) mostraria os equívocos daqueles
que querem substituir a expressao, no direito positivo, por
uma menos «autoritária» (como, v. g., «Sorge» ou «droit de
garde»); (iii) a divulgaráo da tradiráo jurídica europeia per-
mitia estabelecer na consciencia colectiva a ideia da existen-
cia de um dever de desobedecer ou de resistir a ordens
ímorais. Qualquer que seja o interesse heurístico do recurso
à história do direito (como fonte de «sugestbes» para a regu-
lamentaçáo positiva) é claro que o que ressalta nestes três
exemplos é a funçáo legitimadora da história em relaráo a
soluçóes, boas ou más, que os juristas do presente preten-
dem implementar -ou impedir, como em (ii) . Mas tudo
isto se faz na base de aproximaçóes superficiais, que ignoram
os contextos dos institutos ou contextos históricos, falsifi-
cando-os, portanto. Qualquer que seja a utilidade destas
démarches para o jurista, do ponto de vista histórico elas
contribuem para promover uma visáo errada do passado,
fazendo supor, por exemplo, que os direitos comunitários
medievais sobre a terra têm o mesmo sentido (social, eco-
nómico, político e cultural) que as actuais limitacoes ao
direito de propriedade . Nada, de facto, mais anacrónico do
que a seguinte afirmaráo sintetizadora de H. Thieme -«A
história do direito teve, assim, a ocasiáo de fornecer solu-
çóes, que pareciam há muito ultrapassadas, mas que antes
se tinham revelado eficazes . Estas soluçóes correspondiam à
imagem de uma ordem social moderna. O historiador do
direito conhecia-as gragás a estatutos e documentos; apenas
tinba que as comunicar aos seus colegas do direito em vigor»
(¡bid., 68) (11) .

(11) Note-se que estas restrig5es quanto à legitimidades da utilizaçáodogmática da história do direito náo prejudicam o interesse da sua inclu-
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Tudo o que fica dito, explica as linhas fundamentais de evolu-
çáo da história jurídica e institucional no seio das Faculdades de
direito, nomeadamente : (i) a sua dependência em relaçáo aos
modelos conceptuais da dogmática jurídica ; (ii) a sua quase ex-
clusiva atençáo ao direito oficial e letrado; (iii) a sua atracráo
pelas questôes jurídicas que estáo no centro da problemática do
direito actual ; (iv) o seu formalismo, ou seja, a permanente disso-
ciaçáo entre o direito e o seu contexto social («ideia da separa-
çáo», Trennungsdenken) ; (v) a sua dependência dos modelos «do-
cumentalistes», «anedóticos» e ««centrados sobre o sujeito» da
história positivista.

Uma exposiçáo mais detalhada, de que aqui se tem que pres-
cindir (12), mostraria que, mesmo as manifstaçóes mais vivazes
-nos finais do século passado e nos inícios do presente- de . orien-
taçóes sociológicas ou institucionais sé relacionam, ainda, com
problemas surgidos ao nível da prática do direito ou da prática
teórica da sua ciéncia. Assim, é difícil deixar de relacionar as
propostas no sentido de se estudar (também do ponto de vista
histórico) o «direito vivido» (lebendes Recht, E. Ehrlich) com a
crise do direito liberal e das orientaçóes doutrinais nele baseadas
(exegética e pandectística) . Crise provocada pelo advento da «ques"
táo social» e das doutrinas socialistas, umas e outras mostrando
as insuficiências do direito e da doutrina oficiais como instáncias
reguladoras (13) . Do mesmo modo, a «volta à história» (e á filo-
sofia do direito) no último pos-guerra, sobretudo na Alemanha,
foi imediatamente provocado pela crise de uma ordem jurídica
positiva acusada de náo ter resistido eficazmente ao totalitarismo.
Essa referéncia ao brilho da tradicáo jurídica europeia, como longo
trabalho de imposicáo da justica ao poder, é o sentido explícito
dos livros epocais de P. Koschaker -um romanista- e de F. Wie-
acker -um germanista (14) .

çáo na formaráo dos juristas. Pelo contrário . Como se dirá mais adiante,a história jurídica desempenha, com a sociologie do direito e com a antro-pologia jurídica, um papel fundamental numa compreensáo crítica do direi-to, indispensával aos juristas .
(12) V., para Portugal, o meu artigo «Historiografia jurídica e políticado direito . . .», cit.
Para a Europa, em geral, v. [Hist . inst . n. 7, p. 18 : o art' de Scholz já

foi publicado, RPH, 3 (1931), 217-252 ; acrecentar, J, POUMARADE, «pavane pourune histoire du droit defunte (sur un ventanaire oublié», Procés. Cahiers
d'analyse politique et juridique, 6 (1980), 91-102 ; «Rechtshistorie in Frank-
reich . Ein Literatur- and Forschungsbericht», Zeits. f, neuere Rechtsgeschich-
te, 1981, 50-63] .

(13) V., para a génese da Escola do Direito Livre, H. ROTHLEUTHNER,
«Drei Rechtssoziologen : Weber, Ehrlich, Sinzheimer . Zu der Ursachen ihrer
Gleichzeitip,keit .und unterschiedlichen Ausrichtung», comunicaQáo ao Interna-
tionales Kolloquium Zur historischen Soziologie der Rechtswissenschaft, em
lus commune. Sonderheft n.o

(14)

	

P. KOSCHAKER. Europa und das rómisches Recht, Berlin, 1947 ; F. WiEA-
CKER, Privatrechtsgéschichte der Neuzeit. Unter besonder er Berücksichtigung
der deutschen Entwicklung, Gôttingen, 1952.
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2 . A história jurídica e institucional fora das Faculdades de
Direito.

Fora das Faculdades de Direito, a história do direito e das ins-
tituic6es teve uma evoluráo diferente, quen quanto ao seu objecto,
quer quanto aos métodos e quanto ao sucesso.

Aquí a tradiráo historiográfica náo esteve tanto ligada às
preocupaçbes actualistas quanto aos contextos políticos, ideológi-
cos e teóricos em que a prática científica dos historiadores se
desenrolava.

Em Portugal, o contexto político-ideológico foi determinante,
por exemplo, na projecçáo para o primeiro plano historiográfico
de temas como as cortes, o município ou as corporaç6es. No
tempo, as revoadas de interesse por estes temas correspondem :
ou à discussáo política em torno das alternativas tradicionalistas
ao parlamentarismo (António Sardinha -na esteira do Visconde
de Santarém-, Marcello Caetano), ou ao período áureo da ideo-
logia municipalista e corporativista do «Estado Novo» (Torquato
de Sousa Soares, Marcello Caetano, Franz-Paul de Almeida Lang-
hans) . A própria temática das instituig6es feudais náo deixou de
beneficiar do contexto historiográfico das comemoraç8es do «Du-
plo Centenário» (1940), sobretudo em virtude das discuss6es em
torno da natureza jurídica da concessáo do condado portucalense .
O mesmo aconteceu noutros países .

Aqui interessa-nos, no entanto realgar a influéncia dos con-
textos teóricos, entendo por tal, as teorias dominantes acerca de
sociedades e do poder. Ainda quando náo sistematica e rigorosa-
mente apreendidas, elas geram uma certa «pré-compreensáo» da
realidade histórica que orienta tanto a escolha dos temas como
a adopçáo de grelhas de apreensáo e de modelos explicativos .

No último século de história institucional é jurídica, o primeiro
modelo de valoracáo dos fenómenos de poder foi a teoria política
estadualista-liberal, tal como foi desenvolvida pelos politólogos e
juristas da III República francesa ou do II Império alemáo . O
Estado era concebido como centro exclusivo do poder, de acordo
com a ideia de separaráo entre «Estado» e «sociedade civil» ;
dentro do Estado, o poder estava sedeado nos órgáos políticos
ou órgáos de soberania, daqui emanando, por delegaráo, para os
órgáos inferiores, sendo a actividade administrativa considerada
como meramente executiva e despida de dignidade política ; o Es-
tado visava a prossecucáo do interesse general, por isso the com-
petindo exercer uma funcáo de arbitrai-em e de racionalizaclio
das relac5es sociais (15) . A historioarafia aue se insnirou peste
modelo, dedicou-se, sobretudo, ao estudo dos momentos formais e
estatais do poder, adoptando, normalmente, os quadros e as cate-

(15) Sobre a teoria estadualista-liberal do Estado e do poder v., portodos . J. CHEVALIER & I . LOGCHACK. Science administrative . Théorie géné-
rale de l'institution administrative, Paris,. 1978, I, maxime 183-186, 246-258 .
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gorías da teoria política estatista-liberal : história da constitutivo,
do poder real, das cortes, da «administraráo pública» ; enquanto
que, ao abordar os aspectos jurídicos da vida social, os historia-
dores caíam normalmente no erro de confundir o direito com a
le¡, ignorando quer as normas consuetudinárias e jurisprudenciais,
quer o poder inovador e modificador da doutrina . O discurso
histórico caracterizava-se, assim, por um acentuado formalismo,
que se combinava com uma atenráo exclusiva pela curta duragao
e com uma metodologia de cunho positivista .
O modelo liberal da analise do poder foi objecto de crítica por

parte de várias correntes que, sendo diferentes no seu desenvol-
vimento, tinham cm comum o facto de criticarem, justamente, o
seu carácter «idealista» ou «metafísico» .

a) O marxismo.

Neste sentido é, desde logo, a crítica marxista, ao conceber o
Estado náo como uma entidades ordenadora da sociedade civil,
mas antes corno uma ordem segregada pelas relaçôes sociais,
nomeadamente pelas relaçôes sociais de produráo ; náo como o
prossecutor neutral de um interesse comum, mas como o garante
da preservaráo e reprodugáo dos interesses das classes domi-
nantes .

Ao contrário do que deixam supor muitos dos seus expositores
(marxistas ou náo), a teoria marxista do direito e do Estado está
muito longe de ser unánime ou monolítica . Nomeadamente, a
relacionagáo entre base económica e superestrutura política é
concebida de diversas formas . Uns autores (v . g., l' . I. Stutchka,
1865-1932) realçam o aspecto «derivado» do Estado e do direito,
que reflectiriam objectivamente, nas suas instituiçóes e nas suas
normas, o poder de repressáo e exploraçáo das classes dominan-
tes, nas condiçóes em que estas o exercem (o Estado como «resu-
mo oficial das contradiçóes de classe») . Nesta perspectiva, as ideías
fundamentais sáo as de «reflexo» e de «funáo objectiva», pelo
que o papel constitutivo do Estado e das instituiçóes, bem como
os momentos intencionais do político, sáo pouco valorizado. Outros
autores (v . g., A. J., Vichinsky, 1883-1954) destacam sobretudo o
papel «constitutivo» do Estado como instrumento da classe do-
minante (mais do que como um !,,resumo da contradigáo das
classes»). Aqui, o leit-motiv é dado pela ideia de «instrumento»,
enquanto que a explicaçáo histórica recorre muito mais a ingre-
dientes subjectivos e intencionais . Qualquer destas duas orienta-
çóes reduz a autonomia do nível jurídico e institucional, transfor-
mando-o num «reflexo» ou num dúctil «instrumento» de perfis de
evoluçáo situados a outro nivel (~ económca ou a luta política);
daí a tendencia de algum marxismo (baseado numa enigmática
frase de K. Marx na ideologia alemá -«o direito náo tem história»)
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para duvidar da autonomia de uma história institucional e jurí-dica (16) .
As últimas torrentes no seio do marxismo justamente as que

hoje aparecem como mais aceites e produtivas -têm procurado
corrigir este reducionismo das anteriores análises («economicis-
tas», «instrumentalistas») do Estado e do direito . Seguindo ideias-
-forca que vêem da linguística e da análise estilística (17), mas que
formm postas em destaque pelo estruturalismo dos anos 60 e 70,
estas novas orientaçôes dirigem a sus análise do Estado e do di-
reito para os seus momentos formais (v . g., no Estado e direito
capitalistas, a generalidade e abstracçáo; no direito feudal, o «pri-
vilégio» e o particularismo) e procuram relaçóes de homolo-
gia (18)- ou mesmo de «funcionalidade» (19) entre éstas formas
jurídicas e políticas e a forma das relaçóes económicas . Esta pers-
pectiva permite, náo apenas evitar a dissolucáo da história institu-
cional e jurídica na história económica ou política, mas ainda
valorizar níveis latentes de significaçáo e dar tonta, com isso, da
complexidade das relaçóes sociais do direito e das instituiçóes .
Na verdade, às instituiçóes sáo socialmente significativas náo ape-

(16) Sobre a análise jurídica e política do marxismo v ., como síntese,com outras referéncias bibliográficas, o meu artigo «O materialismo histó-rico na história do direito (Notas sobre bibliografía recente», em António
M. HESPANHA, A história do dzreito na história social, Lisboa, 1978, 9-69 e,ainda, U . CERRONI, O pensamento jurídico soviético, trad . port ., Lisboa, 1976.(17) Mas também da teoría do direito de um clássico do pensamentojurídico marxista, o soviético E . B . Pachukanis (1831-1937), sobre o qual
U. CERRONI, O pensamento jurídico soviético, trad . port. Lisboa, 1976, 63 ss .(18) Por exemplo, a generalidade e abstracçáo da leí como forma homo-lógica da generalidades e abstracçáo da mercadoria nas relaçóes económicascapitalistas. A homologia explicar-se-ia pela vigência de uma espécie de epis-
teme prática gerada pelo mercado (v ., v . g., U . CERRONI, Marx e il dirittomoderno, Roma, 1972) . Um modelo explicativo idéntico é o do estruturalis-mo genético nos estudos literários (teorizado por L . Goldmann) -v . g ., oestilo literário frívolo (Le ., sem pretensóes de verdade ou de seriedade) quedominava os salóes franceses ao fini de século, frequentados por uma socie-dades de nobres e rentiers, reflectiria uma matriz mental dominada tantopelo mercado capitalista de mercadorias desprovidas de um valor essential(valor de uso) e apenas medidas pelo valor externo de trota, como pelaprática económica parasitária de rentistas e financeiros, vivendo nummundo de títulos de riqueza imateriais e abstractos (as accóes e os títulosde crédito)-, cfr. P. ZYMA, L'ambivalence romanesque . Proust, Kafka, Mu-sil, París, 1980; resumido pelo mesmo autor cm TextsoZiologie, Stuttgart,1980, 100 ss .

(19) Por exemplo, as funcóes da «forma» do direito e das instituiçóes
estatais no processo de reproducâo do capitalismo -a generalidades e abs-
tracçáo das relaçóes jurídicas e políticas como condicóes da generalizaçáo
da economía de mercado, da livre venda da forga de trabalho e da ocul-tacáo das relaçóes de exploraçáo (sáo os tópicos da análise do Estado
capitalista da nova geracáo marxista alemá-. J. Hirsch, E . Altvater,
C. Offe ; bem como, em Franca, das de G . Deleuze e F . Guattari e J.M. Vin-
cent) . Note-se que, aqui, a identificacáo das funcóes das instituiçóes é pre-
cedida por uma sus análise formal ou estrutural, destinada a tornar mani-
festo o nível mais profundo a que elas desempenham a sus funcáo sócio .
política .
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nas enquanto prescrevem comportamentos -i. e., no plano das
suas normas manifestas-, mas também enquanto corporizam es-
quemas implícitos -i. e., náo explícitos em normas, mas «inculca-
dos» pela própria estrutura das instituigóes- de classificar, de
ordenar, de apreender e de agir, esquemas esses que, radicando na
prática, a conformam também. Muito daquilo que os historiadores
economicistas apressadamente classificam como «subtilezas jurí-
dicas» -construgôes doutrinais, formulários e formalidades, ritos,
maneiras de dizer e distingóes especiosas- constitui, pelo contrá-
rio, preciosas manifestagôes das tais formas latentes de impôr
atitudes ou comportamentos . Estamos perante um fenómeno
comum a outras produgóes simbólicas : também a linguagem nao
se esgota nos sentidos manifestos (denotacááo), antes contém ní-
veis sucessivamente mais profundos de sentido (conotagáo : ele-
mentos estilísticos, elementos rítmicos, etc.) (20) .

O que acabe de ser dito aponta para a utilidade de aplicar
à história das jurídico-institucional muitos dos conceitos e
métodos desenvolvidos pela linguística e pela semiótica.

Náo apenas -embona isto também seja muito impor-
tante- no sentido de que, estando frequentemente o direito
contido cm textos, estes devam ser sujeitos a un tratamento
metodológico que respeite a sua «opacidade», ou seja, que
náo os reduza a meros depositários de um «pensamento» que
os precede ou a meros reflexos de uma «realidade» (de
«coisas») que está para além deles (20a). Os juristas estáo,
de resto, familiarizados com esta ideia de que os textos sáo
portadores de um sentido próprio, decorrente da sua inser-
gáo num contexto textual mais vasto e que se náo reduz às
intengcies dos autores. Náo é outra a ideia subjacente à cha-
mada «interpretaráo objectiva» ou «sistemática». Mas, fre-
quentemente, os historiadores do direito esquecem isto, su-
bordinando a interpretaráo histórica às categorias «subjecti-
vas» de intengáo», da «influéncia», etc. (206) .

(20) Já E. B. Pachucanis escrevera: «Se nos eximirmos à análise dosconceitos jurídicos fundamentais, obtemos apenas uma teoria que nos ex-plica a origem da regulamentacáo jurídica com, as exigências materiais da
sociedades e, portanto, a correspondência das normas jurídicas com os in-teresses materiais desta ou daquela classe social ; mas a regulamentaráojurídica em si, náo obstante a. riqueza de conteúdo histórico que engloba-mos neste conceito, fica por explicar como forma» (cit . por U. CERRONI,
O pensamento . . ., cit ., 67 .

(20a) Esta ideia da «espessura» dos textos é patrimonio comun da lin-
guística e da teoria literária . O mesmo se diga da ideia de que o sentido
de um texto é dado pelo seu contexto textual (pelos outros textos com os
quais ele entra en relaráo, em funráo de um certo sistema de referências-
«intertextualidades»). Para citar dois autores que me parecen muito im-
pressivos, M. FoucAuLT, L'archéologie du savoir, Paris, 1969 ; P. V. ZYMA,
Textsoziologie, Stuttgart, 1980 (onde sáo citados os «fundadores»: M. Bach-
tin, P. M. Medvedev, A. J. Greimas, J. Kristeva, cujos textos principais fo-
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Mas sobretudo no sentido de que o direito como ordem
significativa, que valora (i . e., dá una significado) a relaçóes
da vida -pode ser, cm si mesmo, tratado como um -ou
mais (20c)- sistema simbólico e sujeito a uma análise se-
miótica. Em que as suas valoraçóes fossem : (i) ou relaciona-
das umas com as outras (análise sintáctica) ; (ii) ou relacio-
nadas com os «objectos» valorados, as relaçóes sociais (aná-
lise semántica) ; (iii) ou relacionadas como as condiçóes da
prática simbólica (= condiçóes da prática jurídica : estatuto
institucional, social, etc., dos agentes, condiçóes da produçáo
jurídica, relaçóes entre locutores e auditório) (análise prag-
mática) (20d).

A mesura reacráo contra a reduráo economicista do direito e
das instituiçóes foi defendida pelo marxismo althusseriano, através
das teorias da «dominaráo em última instáncia» e da «sobre-deter-
minaçáo» . A primeira insiste em que os diversos elementos super-
-estructurais tém uma espessura própria, obedendo a lógicas autó-
nomas de evoluráo . Com isto, náo apenas resistem à determina-
çáo da infra-estrutura (efeito «de resistência» ou «de refracçáo»),
como actuam sobre a base (efeito ««de retorno» ou «de feedback») .
Entáo, a causalidade social que liga os vários níveis da prática
social é, náo de tipo mecánico e unilateral, mas de tipo estrutural
e recíproco. A domináncia dos factores económicos náo se verifica
senáo ao nivel de equilíbrio do sistema global, «em última instán-
cia» . A teoria da sobre-determinaráo é um afinamento da ideia
anterior . Básicamente, ela insiste na ideia de que, numa sociedade,
existem vários níveis da prática humana, cada qual consistindo
num processo social de produçáo de efeitos autónomos (efeitos
económicos, políticos, jurídicos, ideológicos) . Como todos os pro-
cesos sociais de produçáo, cada nivel da prática náo só condicio-
na, pela sua estrutura, os efeitos produzidos, como gera as suas
próprias contradiçbes . Embora, ao nivel da sociedade global, to-
das estas práticas se encontrem sujeitas a um certo inter-relacio-
namento, às determinaçóes de uma lógica estrutural de todo e às
tensbes das «contradiçóes principais» da sociedade, a autonomia
do processo produtivo em desenvolvimento em cada nível faz com

ram reunidos pelo mesmo P. V. ZYMA, ed ., Textsemiotik als Ideologiekritik,Frankfurt/Main, 1976) .
(20b) Um exemplo de uma história náo subjectiva de um conceito épelo livro de P. COSTA, Iurisdictio . Semantica del potere político medioevale

(1100-1433), Milano, 1969.
(20c) O direito «objectivo» consituindo um sistema (tima linguagem) ;o direito «doutrinal» constituindo outro (uma como que meta-linguagem) .
(20d) V., com indicaçóes bilbiográficas ulteriores, a especifiçagáo pormim feita em «O materialismo histórico na história do direito», em A his-

tória do direito na história social, Lisboa, 1978, máxime 28 ss .
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que este seja «sobre-determinado» (i . e., determinado por sobre
as determinantes globais) pelas condiçóes da sua prática (21) .
Uma manifestaráo muito interessante, no domínio que nos in-

teressa, desta ideia de autonomia das práticas foi uma nova valo-
rizagáo pelo marxismo dos aspectos materiais de exercício do po-
der, dos meios de produçáo do poder, e das determinantes e con-
tradiçóes que se desenvolvem no seu seio . De uma visáo predo-
minantemente instrumental, o marxismo tem evoluído para posi-
çóes teóricas que sublinham a autonomia dos mecanismos do
poder, quer dos que se situam no interior do Estado e actuam so-
bretudo pela coerçáo (burocracia, exército, policía, tribunais),
quer dos que se situam «fora» deste, actuando pela persuaçáo
ideológica (escola, igreja, sindicatos, familia, etc.) . A importancia
que isto teve no alargamento do objecto da história jurídica e
institucional para além do ámbito clássico do Estado náo pode
deixar de ser realrádo (22) .

O impacto do marxismo sobre a história institucional e jurí-
dica foi menor do que noutros domínios historiográficos . Isto em
virtude do facto de, até ao fim dos anos sessenta, terem predomi-
nado correntes marcadamente economicistas e, logo, tendencial-
mente redutoras da especificidade e autonomia do poder e do
direito . A historiografia marxista dirigía-se, sobretudo, para a crí-
tica do formalismo e do idealismo da história jurídica e institu-
cional tradicional, realçando a íntima ligacáo entre o direito, o
poder e a sociedade, nomeadamente, as relaçóes sociais de produ-
çáo. Por detrás das normas e das categorías jurídicas eram apenas
procuradas as suas determinantes ou as suas funçóes sociais e
económicas .

Um exemplo típico foi o tratamento que se deu à questáo
«do feudalismo». Contra a historiografia tradicional, que o
encarava como uma forma jurídica de organizaçáo das rela
çóes de poder, a historiografia de inspiraçáo marxista defi-
niu-o como um sistema de relaçóes sociais de produçáo e de
exploraçáo económicas, afirmando a sua existência sempre
que tal matriz de relaçóes existisse, independentemente dos
modelos jurídicos com que fosse construída (23) . Outro exem-
plo é o da definiçáo do «Estado absolutista», em que à.
questáo da sua natureza «feudal» ou «burguesa» foi fre-
quentemente colocada em termos tais que se substituía a aná-
lise da própria «forma» do sistema político por questóes

(21) V., por todos, o meu citado artigo «O materialismo histórico . . .»,17 ss . ; para os aspectos político-institucionais, no mesmo sentido, J. CHEvA-
LIER & 1. LosCHAK, Science administrative . . ., cit ., 258; num e noutro lado;
indicaçáo de fontes e bibliografia.

(22) V., sobre esta noçáo de aparelhos de Estado, L. ALTHUSSER, Idéo-
logie et apareils idéologiques de l'Etat, Paris, 1970; N. POULANTZAS, Pouvoir
politique et classes sociales de l'Etat capitaliste, Paris, 1968. Em ambos, é
decisiva a influéncia de A. Gramsci e de M. Weber.
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como a proveniéncia social dos detentores do poder (visáo
instrumentalista) ou a funcâo económica da regulamentaráo
emanada do Estado (visáo economicista) (24) . Um exemplo
final é o da interpretaçáo sociológica da recepcáo do direito
romano, que entáo normalmente se centrou na questáo da
funcionalidade ou disfuncionalidade do direito romano em
relacáo ao desenvolvimento das relacóes capitalistas (25) .

A partir dos anos sessenta, o alargamento do fólego da análise
jurídico-institucional marxista -a partir dos contributos de A.
Gramsci, de L. Althusser, de N. Poulantzas, do marxismo inglés
(R . Hilton, Ed . Palmer Thompson), alemdo (J . Habermas, W.
Abendroth, H. Rottleuthner, Th. Blanke), italiano (U . Cerroni,
P. Barcelona, S . Rodotà, D. Zolo)- permitiram uma influência
renovadora do marxismo na história institucional e jurídica, em-
bora muitas vezes náo se possa contabilizar (nem isso é muito
importante) aquilo que provém do marxismo ou de outras orien-
tacóes metodológicas convergentes .

b) O institucionalismo .
Sob a etiqueta de «institucionalismo» agruparemos todo um

leque de correntes sociológicas que destacam o carácter expon-
táneo, «náo-oficial», pré-estadual, da ordem jurídica .

Esta ideia surgiu, ainda no séc. xix, com a crítica de A. Com-
te (1798-1857) e de E. Durkheim (1858-1917) ao formalismo («meta-
fisismo») da teoria jurídica e política liberal. O segundo, com
grande influência em Franca (nomeadamente nos meios universi-
tários de juristas e historiadores) considerava a organizacáo jurí-
dica da sociedade como repousando, náo no acordo de vontades
individuais (como queria o contratualismo voluntarista) ou no
constrangimento estadual (como queria o normativismo), mas Das
solidariedades sociais profundas provenientes da especialicáo e
da divisáo das funcóes sociais. As normas jurídicas, corporizadas
em instituicôes, seriam, assim, «coisas objectivas», indisponíveis
e trans-individuais (26) . Nesta esteira seguiu M. Hauriou (1856-

(23) Sobre o problema do feudalismo em Portugal, com justas críticasa uma certa interpretaçáo marxista, v. J. MATTOSO, Identificaçáo de um
país. Ensaio sobre as origens de Portugal (1096-1325), 1, 47 ss.

(24) V., sobre este tema, o meu artigo «O Estado absoluto . Problemasde interpretaçáo histórica», em Estudos em homenagem ao Prof. Doutor
José Joaquim Teixeira Rlbeiro, II, Coimbra, 1980, ou prefcioso a Poder e ins-
tituiçóes na Europa do Antigo Regime . Colecti"cnea de textos, Lisboa, 1984,maxime 42 ss . ; com bibliografia suplementar .( 25) V., sobre o problema, a minha Histéria . . .

(26) Sobre E. Durkheim, v., por todos, A.J. ARNAUD, Critique de la raison
juridique . 1 . Où va la sociologie du droit, Paris, 1981, 114 ss . ; com informa-çôes sobre as escotas positivistas, institucionalistas ou realistas francesas
dele decorrentes (L. Ducurr, 1859-1928: L'Etat, le droit objectif et la loi
positive, 1901 ; G. JÈzE, Les principes généraux du droit administratif, 1904;
R . SALEILLEs, De la personalité juridique (histoire et théorie), 1910 ; F. GENY,
Méthode d'interprétation et sources en droit privé, 1899).
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1929), a quem se deve uma desenvolvida teoria da instituigáo com
grande intméncia nos meios jurídicos (27) . Hauriou definlu a ins-
tituigáo como «uma ideia de obra ou empreendimento que en-
contra realizacáo e consistécia jurídica duráveis num meio so-
cial» (27) . Os tragos principais do conceito institucionalista de
ordem jurídica estáo langados -a ordem jurídica é anterior e mais
vasta do que a ordem estadual, abrangendo todas as formas per-
manentes (trans-individuais) de organizagáo que visem dar realiza-
gáo a um objectivo (a uma ideia) ; as instituigóes sáo objectivas e
indisponíveis, náo resultando nem seudo modificáveis por actos
de vontade (dos indivíduos ou do Estado) ; as instituigôes sáo bi-
frontes : por um lado, consistem em normas jurídicas objectivadas
(institutions-choses), por outro, em ideias directoras (institutions-
-personnes) que transcendem essas objectivagóes .
Um impacto durável entre os náo juristas teve, neste mesmo

sentido de destacar os aspectos «náo oficiais» do direito, a socio-
logia de G. Gurvitch (1894-1945), figura de proa da sociologia
francesa contemporánea (28) . Tal como, na sociologia de língua
alemá, E. Ehrlich (1862-1922) (29), Gurvitch opóe o direito escrito,
proveniente do Estado, ao «direito vivo» (lebendes Recht), este
último ordenando autonomamente os múltiplos círculos de vida
social, portador das suas tradigóes, necessidades e aspiragóes . Um
dos muitos pontos de intresse da sociologia jurídica gurvitchiana
é o en fase posto no carácter normativo e transcendente do direito .
A realidade social seria algo mais do que as estruturas sociais es-
tabelecidas ; os fenómenos sociais conteriam virtualidades de su-

(27) «La théorie de l'institution et de la fondation», «Cahiers de la
nouvel. journée», 1925 ; Précis de droit administratif, 1907; Précis de droit
public, 1910; sobre ele A.-J . ARNAUD, Critique . . ., 115 ss . Em Portugal, énotória a influéncia do institucionalismo de M. Hauricu -combinado como realismo de L. Duguit, de F . Gény, de R. Saleilles e dos institucionalismmsitalianos (nomeadamento Santi Romano)- sobre os jus-publicistas, a partirdos anos vinte (Fezas Vital e Carlos Moreira; mas tambem sobre jus-histo-riadores como M Paulo Meréa e G . Braga da Cruz) ; v ., por último, o meuartigo «Historiografía jurídica . . .», cit., 795 ss . e António BRAz TEIXEIRA,
Filosofia do direito e do Estado, Lisboa, 1982, polit., 281 ss . Outros rece-
beram antes a influência do institucionalismo alemáo (ordinalismo concreto
(konkretes ordnungsdenken), protagonizado por C. Schmitt (Die drei Arten
des rechtswissenchaftlichen Denkens, 1934), que, num sentido «estaduali-zante», destacava a inseparabilidade entre as «ordens vitais» e a «garantia
institucional ou constitucional» dada por um acto de vontade do Estado .
Tal é o caso, sobretudo, de L . Cabral de Montada, M. Caetano, A . Rodríguez
Queiró .

(28) Sobre G . Gurvitch, A.J. ARNAUD, Critique . . ., 120 ss . (com muitas ou-
tras indicag8es bibliográficas) .

(29) SoZiologie des Rechts, 1913 . E. Ehrlich foi o representante maisconhecido da «Estola do direito livre» (Freirechtsschule, Freirechtsbewe-
gung), com grande influência na sociologia jurídica europeia e norteame
ricana, (realistic school e sociological jurisprudence, orientadas para um
estudio sociológico do direito aplicado pelos tribunais) : Rescoe Pound,
Oliver W Holmes Llewellyn, Benjamin Cardozo (real rule v. paper rules,
law in action v. law in the books) . V., por todos, F . WIEACKER, História . . .,
670 s . ; A.J . ARNAUD, Critique . . ., 97 ss .
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peragáo do existente, num contínuo movimento de estruturaráo e
reestruturaçáo (vzaléctzque et sociologie, 1952) . A sociologia do
direito (à história do direito) competiria justamente o estudo
deste momento transcendental da realidade social -o «direito»,
concebido como um momento propulsor (estruturante), mas en-
gendrado pela vida dos grupos e pelas aspirag6es de justica que
esta gera (Expérience juridique et philosophie pluraliste du droit,
Paris 1935) . Para além disto, cour G. Gurvitch obtém-se um trata-
mento teórico mais acabado do pluralismo jurídico e político . Ao
contrário de Durkheim, que ligava a génese do direito, náo, de-
certo, ao Estado», mas, de qualquer modo, a um «ser social» (ou
de «consciência colectiva») global, Gurvitch concebe o poder e o
direito como poli-centrados, engendrados numa multiplicidade de
centros sociais autónomos. Pelo que a sociologia jurídica se deve
ocupar dos diferentes tipos de sociabilidade e das suas manifes-
taçóes jurídicas e institucionsais.
A influência destas torrentes sociológicas sobre a história ins-

titucional foi muito grande, embora nem sempre se tenha baseado
em leituras directas ou em aplicaçóes expressas . Quanto a E. Dur-
kheim e a G. Gurvitch, eles influenciaram a generalidade dos
historiadores franceses das instituçóes. Desde uma primeira ge-
raçáo (até à 11 Guerra mundial), dominada pelos nomes de
A. Esmein, P. F. Girard, H. Lévy-Bruhl, do jus-canonista G. Le
Bras, de M. Bloch, G. Simiand e M. Mauss, até uma segunda ge-
racáo -que impós a substituiçáo da «histoire du droit» pela «his-
toire des institutions et des faits sociaux» nas Faculdades de di-
reito- de que fazem parte, ainda, G. Le Bras, toda a pléiade de
discípulos seus nas Faculdades de Direito, e, fora destas, um
nome muito influente na historiografia náo especializada -R.
Mousnier .
O calcanhar de Aquiles desta orientaçáo tem sido, todavia, o

ecletismo e a consequente falta de rigor metodológico . Na verdade,
o apelo a uma «história social do direito» reúne acordos faceis ; o
difícil tem sido, no entanto, ultrapassar uma visáo impressionista
e banal das relacóes entre o direito e a sociedade e por de pé
modelos que descrevam de forma rigorosa as inter-determinacóes
entre o jurídico e o social . Frequentemente, esta «história social
do direito» esgotou-se em banalidades sobre as raízes sociais
das instituiçóes, em explicacóes em que o direito foi grosseira-
mente reduzido a uma fungáo ou a um reflexo da sociedade, ou
numa descaracterizacáo temática e metodológica em que os mo-
mentos específicos do direito e das instituiçóes -táo realcados
por G. Gurvitch- foram trocados pelos aspectos sociais externos
das instituiçóes ou da vida do direito.

Exemplos destes equívocos: estudar as origens sociais
dos juristas numa cerca época; ou as ligaçóes político-econó-
micas dos membros de um conselho ou assembleia ; ou as
transformag6es de matriz fundiária numa cerca regiáo ; ou a
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evoluçáo dos salários e os movimentos grevistas num certo
ramo da indústria ; ou o comportamento eleitoral em certo
período; ou os grupos e arranjos parlamentares numa certa
conjuntura ; ou as representaçóes da morte contidas nos tes-
tamentos; ou as consequencias sociais dos morgadios ou da
desamortizagáo ; nada disto parece tocar o núcleo duro da
história do direito ou das instituiçóes . Pois os momentos
jurídicos e institucionais sáo, aquí, puramente ocasionais e
laterais cm relagáo ao objecto da análise. Por outro lado, a
«introduçáo» sobre o «contexto social e económico», de pre-
ceito em qualquer estudo «social» do direito (ainda que de-
pois, descarregada a consciéncia, se engrene numa descriráo
secamente dogmática) também náo basta para que se faça
«história social do direito», pois esta exige um entrosamento
contínuo entre o nível do direito e das instituiçóes e os
outros níveis da prática social ; tudo isto, está bem de ver,
segundo um modelo metodológico rigoroso e verificável .

Seja como for, o balanço final dos resultados desta preocupaçáo
pelos aspectos «sociais» do direito e das instituiçóes é positivo
pois, apresar do sincretismo ou indecisáo metodológicos, foram
produzidos, em toda a Europa, contributos importantes para a
superaçáo da história formalista e dogmática e para um melhor
conhecimento das vincula bes entre o direito e a sociedade .
A influéncia historiográfica da Escola do direito livre, essa, foi

talvez mais rigorosa e importante . Desde logo, a ponte foi feita
por um notabilíssimo historiador do direito, H. U. Kantorowicz,
autor de uma célebre obra sobre o simbolismo político medieval
(The king's two bodies, 1922; outros escritos, Rechtswissenschaft
und Soziologie . Ausgewaltete Schriften, 1962). Por outro lado, ainda
por intermédio, sobretudo, de Kantororowicz, esta Escola influen-
ciou profundamente a teoria anglo-saxónica do direito, tanto na
vertente socio-antropológica, como na vertente jurídica (29) .

Na vertente socio-antropológica, a influéncia do «pluralis-
mo» de E. Ehrlich, combinada com o contributo da literatura
antropológica sobre as sociedades náo europeias, provocou
uma atençáo generalizada para as formas jurídicas e institu-
cionais «náo estatais», náo só nas sociedades ditas primitivas,
mas também nas sociedades históricas europeias e, mesmo,
na sociedade actual (v. infra) .

Na vertente jurídica, a influéncia da Freirechtsschule le-
vou a centrar a atençáo dos juristas no «direito real»; aue,
em sistemas jurídicos como o inr-,iés e o norte-americano
(common law), é, sobretudo, um direito iurisDrudencial (case
made laiv). Daí a identificacáo entre «direito» e «decisôes
dos tribunais» e a proposta de uma ciéncia (e história) do

(29 bis) V. R. TREvEs, «Two sociologies» ; European yearbook in lave and
sociology, 1977, 121-131.
14
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direito voltada para a prática dos tribunais, estudada segun-
do uma metodologia empírica e behaviourista (sociological
jurisprudence) . Esta orientaçáo náo deixou de ter conse-
quências no domínio da história do direito, onde produziu
uma literatura dedicada ao estudo da justifia e do direito
praticado pelos tribunais, interessada, tanto em explicar so-
ciologicamente o comportamento judicial, como em avaliar
o seu papel na conformagáo da sociedade (v . infra) .

A historiografia inglesa -mais atenta ao ambiente social do di-
reito, na tradigáo da «constitutional history» (29a)- produziu
uma série de importantes monografias em que as estruturas ins-
titucionais e jurídicas sáo relacionadas con o contexto político-
-social, em domínios táo variados como a história político-constitu-
cional, história da propiedade teritorial ou história da familia (30) .

A historiografia alemá, embora dominada por uma literatura
histórico-jurídica de pendor «dogmático» (Dogmengeschichte),
conheceu correntes que procuraran superar este formalismo, seja
no sentido de uma compreensáo «culturalista» do direito (F .
Wieacker), seja no sentido de uma orientaçáo «sociológica», fun-
dada ou na tradigáo do «sociologismo» da Escola histórica alemá
(F . C. v. Savigny, 1779-1861) (31) ou no legado weberiano, a que
adiante nos referiremos (32) .
Em França, o estudo «social» do direito e das instituiçóes

produziu, ademais das obras e autores já citádos, uma série de
trabalhos no domínio da história social dos juristas ou oficiais
públicos (G . Pagés, M. Antoine, F. Bluche, J. Ph . Genet, F.X .
Emmanuelli) e das estructuras administrativas (M. Bordes, D. Ri-
chet, P. Goubert, B. Guenée, P. Legendre) . O destaque pertence,
seguramente, a R. Mousnier e ao seu grupo de investigaráo sobre
os aspectos sociais do regime dos ofícios públicos (La venalité des
offices sous Henri IV et Louis XIII, 1945 ; Problèmes de stratifica-
tion sociale . Actes du colloque international, 1956) (33) .

(29 a)

	

W. STUBBS, The constitutional history of England, 1878 ; F. POLLOCKe F. MAITLAND, The constitutional history of England before the time of
Edward I, 1923 ; Constitutional history of England, 1955 .(30) Sobre a historiografia inglesa, v., por último J. A. ESCUDERO LóPEZ,«La historiografía general del derecho inglés», A.H.D.E . 35 (1965), 217-356;Aurelio Musi (ed.), Stato e pubblica amministrazione nell'Ancien Régime,Napoli, 1979, 79 s .

(31) Sobre esta escola, que via no direito uma emanaçáo do «espírito do
povo» (Volksgeist), v. F. WIEACKER, História do direito privado moderno, Lis-boa, 1980, 397 ss .

(32) Sobre a história jurídica alemá, v., por último, A. MERCHAN-ALVAREZ,«La história del derecho en Alemania: bibliografia general, centros de in-veestigación y enseñanza de la disciplina en las Facultades de Derecho»,A.H.D .E ., 45 (1975), 641-684 .
(33) Sobre este grupo v., sobretudo, A. Musi (ed.), Stato e pubblica am-

ministrazione . . ., cit ., 49 ss . Sobre a historiografia francesa do direito e dasinstituiçóes v. a anterior nota 12 .
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Em Itália, uma idéntica orientagáo desenvolveu-se a partir da
guerra, concorrendo com uma vivaz história jurídica de pendor
dogmático ou idealista . O alcance temático foi, porventura, mais
vasto do que em Franga : desde a história administrativa e do ofi-
cialato (F . Chabod, G. Galasso, G. Astuti, U. Petronio, V. L. Com-
parato, E. Rotelli e P. Schiera) ate à história do discurso jurídico
(A . Schiavone, A. Mazzacane, G. Tarello) e das fungôes sociais dos
juristas (M . Sbriccoli, R. Ajello e o seu «grupo de Nápoles»,» M.
Fioravanti), passando pela história da propriedade (P . Grossi) ou
repressáo penal (M. Sbriccoli, C. Pavarini). Como fói, em general,
mais rigorosa a impostagáo teórica e metodológica (34) .
Em Espanha, a influéncia «institucionalista» da historiografia

alemâ oitocentista excerceu-se sobre E. de Hinojosa (1852-1919) e
seus discípulos (Cl. Sánchez Albornoz, 1893-1984, Galo Sánchez, 1892-
1969). Sáo estes que dáo o tom, ate à guerra civil, á mais importante
revista espanhola de história do direito (An: hist . der . esp.), entro
largamente aberta a uma concepgáo social da história jurídica . Aí
publicam historiadores que seguem idéntica orientagáo (L . G. Val-
deavellano, R. Carande, Prieto Bances) . Com a guerra civil e a morte
ou exílio da maior parte destes, a revista adquire um tom pronun-
ciadamente formalista e dogmático, a que corresponde o pontifi-
cado de A. García Gallo. A retomada de uma história social do
direito é já dos anos setenta, provindo de uma geragáo com outros
horizontes metodológicos (F. romás y Valiente, Mariano Peset,
Bartolomé Clavero) (35) .

Em Portugal, o institucionalismo influenciou, como já se disse,
os jus-historiadores da primeira metade do séc. xx . Náo obstante
-salvo, porventura, quanto à primeira fase da obra de P. Meréa
(anos vinte e trinta) e quanto a alguns momentos da obra de
M. J. Almeida Costa-, náo se pode dizer que predomine uma his-
tória das instituiçôes e do direito particularmente atenta aos con-
textos sociais (36) .

c) A «Escola dos Annales».

A partir do final da II Guerra Mundial, faz-se sentir no pano-
rama historiográfico europeu a influéncia da «Escola dos Anna-

(34) Sobre a historiografia italiana v., além das obras citadas na n. 12,
as informag6es bibliográficas (na verdade, ultrapasando o quadro italiano),
de A. CAVANNA, Storia del diritto moderno in Europa. Le fonti e il pensiero
giuridico, Milano, 1982 e de A. Musi (ed.), Stato. . ., cit ., 121 ss .

(35) V., além da bibliografia citada na n. 12, F. TOMÁS Y VALIENTE, Ma-
nual de história del derecho español, Madrid, 1981 ; M. PESET, Prólogo a Anto-
nio PÉREZ MARTPN y L-M . SCHOLZ, Legislación y jurisprudencia en la España
del antiguo régimen, Valencia, 1978, VII ss .

(36) V. o meu artigo Historiografia jurídica . . ., cit .
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les» (37), cujas ideias-mestras, muno abreviadamente descritas,
sáo as seguintes :

a) superar a história positivista, voltada para a pura descri-
láo de fastos isolados {événements}, através de um esforco no
sentido de surpreender -sobretudo por meio de métodos de in-
vestigaçáo masiva e sériai- as estruturas mais profundas e mais
estaveís (estruturas demográficas, económicas, sociais, cultural-
-simbólicas, etc .) que explicamos eventos;
1

	

abaten as barreiras que se levantara entre os diversos «ter-
ritórios» especializados da história (história cultural, demográ-
fica, económica, jurídico-política), de modo a estabelecer uma
história global;

e) substituir a uma história sentimental ou impresionista
uma história rigurosa e científica, cultivando o sentido de ruptura
entre o observador e o objecto observado e utilizando uma uten-
silagem conceitual e teórica do tipo da das cíéncías humanas
(sociología, linguistica, teoría económica, semiología, psicanálí-
se, etc .} ;

d) encarar, portento, a história, náo só como uma ciéncia do
pasado -i. e ., como activídade intelectual que se esgota na cru-
digáo ou na busca do exotismo histórico mas como ciéncia do
presente, na medida era que, era lígagáo cura as ciéncias humanas,
investiga as leis de organizagáo e transforma4o das sociedades
humanas .

Se é cerco alguns dos leit-motive da «nova históría» já se
encontravam presentes nos comentes institucionalistas antes cita-
das, o ceno é que havia hela elementos nonos ou, pelo menos,
objecto de urna nova e mais enfática valoraçáo .
0 principal era a insísténcia posta na oposigáo entre «curta

duraçáo» e «longa dumláo», entre «evento» e «estratos», entre 0
manifesto e o subjacente . 0 que, aplicado á história institucional,
obrigaria a transcender o plano superficial dos fastos isalados {a
documento, a leí, o acto político-administrativo), para procurar as
formas profundas e duradouras da organizaglio jurídica . Que
havia realidades jurídicas de tonga duragáo parecía evidente ; era,
desde Togo, o caso dos costumes, das categorías do discurso
jurídico, das práticas formulárias e judiciárias . As próprias escalas
institucionalistas tinham definido as instituigües como formas

(37) Sobre a «Escola dos Annales» (e suas «geraçôes»), J . LE Gon & P .
NoRA (eds .), Faire l'histoire, 3 vols ., Paris, 1974; E. LE Roy LADURIE, Le ter-
ritoire de l'historien, Paris, 1973-1978 ; J. LE Dour, Faire l'histoire, Paris, 1978;
Annales. French historical method. The Annales paradigm, Ithaca London,
1976; H. CouTAu-BEGAPiE, Le phénomène Nouvelle historie . . ., sit . (polémi-
co, mas bem înforrnado) . Sobre as suas împlicaçôes na história juridica,
3:M . ScHoLz, «Historische Rechtshistorie. Reflexionen anhand franzôsis-
cher flîstorik», lus commune, nùm . espec . Vorstudien zur Rechtshistorik,
1977, 1-175; Atti dell'Incontra su storia sociale e dimensione giuridica . Stru-
menti d'indagine e ipatesi di lavoro. Firenze, 1986 .
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duradouras de organizaçáo . Pode, até, dizer-se que, se alguma coisa
caracteriza a historia institucional -como história das formas
permanentes de organizaçáo da sociedade (por oposiráo aos
arranjos conjunturais náo institucionalizados)- é ser uma história
da «longa duraçáo» . A tendência dos «novos historiadores» foi,
porém, a de apenas procurarem fenómenos de «longa duraçáo»
nos domínios do demográfico, do económico e do social (mais
tarde, também do cultural e do simbólico), desconhecendo o
carácter durável e estruturante dos fenómenos e comportamentos
jurídicos (38) .

A influéncia dos «Anuales» fez, no entanto, com. que, progressi-
vamente, os historiadores do direito procurassem adaptar ao seu
domínio os métodos da história massiva e serial : (i) com base
nos registos judiciários, estudaram-se os ritmos temporais e as
assimetrias regionais da litigiosidade ; (ii) a partir da triagem dos
processos, investiga-se o perfil evolutivo da criminalidade e da
repressáo penal ; (iii) recolhendo sistematicamente dados biográ-
ficos ou registos curriculares averiguam-se os trends seculares da
formaçáo e da actividade dos juristas; (iv) o tratamento massivo
dos actos notariais é utilizado para o levantamento de práticas ju-
rídicas espontáneas ; (v) o tratamento massivo de dados sobre as
estruturas do oficialato serve de base ao estudo dos mecanismos
político-administrativos efectivos (39) .

(38) Cobre os novos historiadores e a história jurídica e institutional,v. A . M . HESPANHA, Une «nouvelle histoire» du droit?, en Storia giuridica e
dimensione social . . ., tit . ; e H . COUTAU-BEGARIE, Le phénomène. . ., tit ., 171 ss .(39) Alguns exemplos : (i) R. SCHNAPPER, «Pour une géographie des men-talités judiciaires : la litigoisité en France au XIXe. siècle», Ann. éc. soc. civ.1979 .2, 399-419 ; J . J . TOHARIA, Cambio social y vida jurídica en España, Ma-drid, 1974 ; R . KAGAN, Lawsuits and litigants in Castille, 1500-1700, Chapel
Hill, 1981 ; P . C . TIEAL, «L'explotation des archives du Parlement de Paris :une méthode et ses résultats», Ius commune. Sonderheft 7, 1977, 23-35 ;
D . H . BAKER (ed .), Legal records and the historian, 1974 ; F . RANIERI, Recht
and Gesellschaft im Zeitalter der Rezeption. Eine rechts- and sozialgeschich-
tliche Analyse der Tatigkeit des Reichskammergericht im 16 . Jahrhundert,
I/II, KSln, 1985; (ü) N . CASTAN, Les criminels du Languedoc. Les exigences
d'ordre et les voies du ressentiment dans une société pré-révolutionnaire
1750-1790), Toulouse, 1980; Justice et répression en Languedoc à l'époque des
lumières, Paris, 1980; M . DA PASSANo, Delitto e delinquenza nella Sard'egna
sabauda, 1823-1844, Milano, 1934 ; (iii) R. KAGAN, Students and society in
early modern Spain, Baltimore 1974; J . PH . GENET, «Die kollektive Biographie
von Micropopulationen . Faktoralyse als Untersuchungsmethode», Hist .so-
zialwiss. Forschungen. Quantitative sozialwissenschaftliche Analysera von
historischen and prozess-produzierten Daten, 8(1982), 112-144 ; N . HORN, «So-
ziale Stellung and Funktion der Berufsjuristen in der Friihzeit der euro-
pâischen Rechtswissensschaft», em Sozialwissenschaft im Studium des Rech-
tes, vol. IV, München, 1978, 125 ss. ; W. PREST (ed .), Lawyers in early modern
Europe and America, London, 1981 ; F. RANIERI, «Vom Stand zum Be-
ruf . Die Professionalisierung des Juristenstsndes als Forschungsaufgabe
der europâischen Rechtsgeschichte der Neuzeit», Jus commune, XIII,
12 ss .; (iv) N. ARNAUD~DUC, Droit, mentalités & changement social en Proven-
ce occidentale. Une étude sur les stratégies et la pratique notariale en ma-
tière de régime matrimonial, de 1785 à 1855, Saint Etienne, 1985 ; (v) F . CHA-
ED, «Stipendi nominali e busta paga effetiva rei funzionari nell"amministra-
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Este tipo de investigaçôes obriga, naturalmente, a usar
novas técnicas de tratamento de dados, nomeadamente a
informática, já muito utilizada na investigagáo histórica e,
em particular, na história institucional e jurídica . A sua utii-
lidade náo se esgota no cálculo estatístico . O tratamento de
ficheiros, a elaboragáo de repertórios e índices, a cartogra-
fia automática, a identificagáo de textos de autor duvidoso,
a slmularáo histórica e a construçáo de sistemas periciais
que realizem a emularáo do trabalho intelectual do historia-
dor sáo outros tantos campos de aplicaçáo possível (40) .

d)

	

A influência da sociologia weberiana.

A sociologia política e jurídica de M. Weber (1864-1920 : Wirt-
schaft u. Gesellschaft . Grundriss der verstehender Soziologie,
1922) constituiu outra reacçáo contra o formalismo da teoria li-
beral do Estado. Procurando um ponto de vista «realista» (e náo
«metafísico» ou «formalista»), Weber parte da ideia de que o
poder político se baseia na coaçáo, na possibilidades de impôr
comportamentos a outrem (e náo no ««contrato», no «interesse
geral», etc .) . Só que uma coaráo generalizável e durável náo pode
provir da força bruta e «desorganizada» (Macht) (42), mas apenas
de um domínio estável, quotidiano e duradouro (veralltaglicht),
generalizável, e apoiado por normas, a que chama, justamente, po-
zione milanese alle fine del cinquecento», Miscelania in onore di R. Cesi,
Roma, 1958; A . HESPANHA, As v6speras do Leviathan. Instituiçóes e poder
politico em Portugal - séc. XVII, Lisboa, 1986 .

(40) Sobre as aplicaçóes da informática em história, v ., como síntesis
(e precindindo de textos mais antigos), L . FOSSIER, A. VAUCHEZ, C . VIOLANTE,
Informátique et histoire mdi6vale, Rome, 1977; D . K . RoWNEY, «The his-
torian and the micro-computer», Byte Julho 1982; R. JENSEN, «The microcom-
puter revolution for historians», Journal of interdisciplinary history, XIV.1,
1983, 91-111 ; A. M . HESPANHA, «A micro-informática no trabalho do historia-
dor», Hist6ria e critica, 11 (1983-4), 17-27; M. THALLER (ed .), Die Praxis der
Quantifizierung in der ôsterreichischen Geschichtsforschung, Góttingen-Salz-
burg, 1984 ; JOAQUIM RAMOS DE CARVALHO, «Informática e ciénciaS humanas»,
Vértice 467 (1985), 25-36 . Sobre problemas mais de ponta, nomeadamente, o
uso de sistemas periciais pelo historiador, G . P . ZARRI, «From history to com-
puter science : a formalization of the inferential processes of an historian»,
Proceedings of the 6th. International conference on artificial intelligence, II,
Tokyo, 1979 ; «The use of artificial intelligence techniques in the concep-
tion and utilization of an historial data base», Data bases in the humanities
and social sciences, Amsterdam, 1980; G. LEE et al ., «Artificial intelligence,
history and knoieledge representation», Computer and the humanities 16
(1982), 25-34 . Outras informag6es no artigo de J.Ph . Genet citado na nota
anterior. Sobre a informática na história jurídica, v . G. DOLEZALEK, «COm-
puter and Rechtsgeschichte . Einführung and Literaturilbersicht», Ius com-
mune. Sonderheft 7, 1977, 36-116, onde se abordam, em geral, os problemas
postos pela aplicaçáo dos métodos quantitativos à história jurídica .

(42)

	

«A forga (Macht) significa a possibilidade de, no seio de uma re-
laçáo social, impôr a sua vontade mesmo contra resistência, qualquer que
seja o fundamento dessa possibilidade» (Gesellschaft and Wirtschaft : Grum-
driss der Verstehenden Soziologie, Kóln, 1964, 1, 38) .
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der (Herrschaft) (43) . O poder é, assim, apoiado cm formas durá-
veis de organizaçáo social (instituigóes), que nâo só fornecem os
meios materiais do seu exercício duradouro (Ztivangsmittel : estru-
turas político-administrativas, Verwaltungstab), como instituem
mecanismos ideológicos (cerimoniais, simbólicos) de obediencia
(Gehorsam, Fügsamkeit) que fazem com que os dominados aceitem
o poder do dominador como vínculativo (verbindlich), ou seja,
creiam na sua legitimidade (Legitimit¿it) (44) . Postas as coisas
neste pé, já se vê que ganham uma importância central, na análise
do poder, questóes como as dos meios institucionais do seu exer-
cício, tanto nos seus aspectos materiais-organzativos, como nos
aspectos ideológico-simbólicos .

Weber, no entanto, náo se limitou a formular secamente uma
teoria sociológica do poder; fundando-se na sua prodigiosa erudi-
çáo (que, na sociologia contemporánea, só tem paralelo em
Marx), constrói uma famosa tipologia dos sistemas de poder, ca-
racterizados a partir dos meios (materiais-organizativos e ideológi-
cos) do seu exercício (45) .

Sâo os seguintes os tipos ideais do sistema político . Poder
tradicional (traditionale Herrschaft, I, 167 ss.), fundado nos
valores invioláveis e indisponíveis da tradiçáo e da piedade
familiar («patriarcalismo») e exercido através de um siste.
ma político-administrativo de tipo «doméstico» (direito tra-
dicional, apropriaçáo patrimonial dos cargos, competéncias
fixadas pela tradiçáo ou par livre designaçáo do pater) . Po-
der carismático (charismatische Herrschaft, I, 179 ss .), fun-
dado nos valores de racionalidade (tecnocracia), generalidade

(43) «O poder (Herrschaft) deve ser definido como a possibilidades deuma ordem com um conteúdo determinado de suscitar a obediéncia napessoa a que se dirige» (ibíd .) .
(44) A literatura sobre M . Weber e muito vasta . Da mais moderna e accessí-vel, J. FREUND, Sociologie de Max Weber, Paris, 1968 (sociologia política e

jurídica: 214-233) ; V. M . BADER, H. GNASSMANN U. J .v .d . KNESEBECK, Einführung
in die Gesellschaftstheorie . II. Gesellschaft, Wirtschaft and Staat bei Marx
and Weber, Frankfurt/Main-New York, 1976 (maxime 421 ss .) ; D. KAESLER,
Einfuhrung in das Studium Max Webers, München, 1979 . Para os aspectos
aqui destacados, A. FEBRAJO, «Per una rilettura della sociologia del diritto
weberiana«, Sociologia del diritto, 1976 .1, 1 ss .; S . ANDRINI, «Diritto e potere
in Max Weber», Storia e política, 13 .3 (1974), 41-463 ; H. TYRELL, «Gewalt,
Lwang and die Institutionalisierung von Herrschaft : Versuch einer Neuin-
terpretation von Max Webers Herrschaftsbegriff», em ROSEMARIE POHLMANN
(ed.), Person and Institution : Helmut Schelsky gewidmet, Würzburg, 1980,
59-92 .

(45) «De acordo com a experiencia histórica, nenhuma dominiçao se
pode basear apenas nas motivaçbes de natureza material, afectiva ou
axiológica. Pelo contrário, cada uma tenta suscitar e cultivar a crenga na
sua «legitimidade» . De acordo com a natureza da legitimidades pretendida,
assim seráo diferentes o tipo de obediéncia, a estrutura administrativa orga-
nizada para a garantir e a forma de exercício de poder . E, por isso, os seus
efeitos . Daí que se deva distinguir as formas de poder de acordo com os
tipos de legitimidades» (Wirtschaft u. Gesellschaft . . . [ed . Tübingen, 19561,
cit . I, 157) .
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e abstracçáo e exercido através de um aparelho político or-
ganizado de forma correspondente (legalidade, burocracia,
impessoalidade, interessa geral) .

Esta tipología -bem como, em geral, o processo metodológico
de construráo de «tipos ideais», ou seja, modelos logicamente de-
purados (i . e., rigorosos, unívocos e isentos de contradiçáo) que
sirvam para classificar as experiencias históricas concretas (46)-
teve um grande sucesso na historiografia político-institucional .

Desde logo, ela suscitou -ou, pelo menos, deu-lhe um funda-
mento metodológico mais rigoroso- ensaios de construçáo de
outras tipologias dos sistemas político-institucionais . As mais fa-
mosas, sáo, porventura, as de O. Hintze, autor de oposiçóes tipo-
lógicas como: sistema «bicamaral» v. «tricurial» (na história dos
«parlamentos» ou «estados»), «oficial» v. «comissário» (no domínio
da história do funcionalismo), «feudalísmo» v. «capitalismo» (na
história dos sistemas do poder) (47) .

Depois, chamou a atençáo para os aspectos organizatórios do
poder, que a teoria liberal tinha escamoteado ao concentrar toda
a atençáo no «centro» político -os órgâos de soberania- e ao
supor que, daí para baixo, o poder se exercia sem distorçôes, de
acordo com a teoria «da delegaçáo» (aquele que tem um poder
derivado náo pode evercer outros poderes para além daqueles que
]he delegam) . A obra de M. Weber veio justamente destacar dois
factos fundamentais : por um lado, para o facto de a «organizacáo
político-administrativa» ser uma componente essencial do poder
estável e, logo, dever integrar o objecto da sociologia ou da his-
tória do poder; por outro, para a «opacidade» (i . e., autonomia,
indisponibilidade) dos meios da acráo político-administrativa, no-
meadamente nos sistemas políticos em que estes aparecem organi-
zados de forma impessoal e abstracta, como acontece com a «bu-
rocracia» no tipo legal-racional de poder. Daí, a importância da
sociologia weberiana no arranque dos estudos sociológicos ou his-
tóricos sobre a burocracia (48), náo apenas no sentido de que a

(46) Os «tipos ideais» (Idelatypen) sáo construçbes intelectuais, comfunçóes terminológicas, classificatórias e heurísticas que: (i) fornecem àdescricáo da realidade meios inequívocos de expressáo ; (ii) permitem a ava-liaçáo (por comparaçáo com eles) das experiencias empíricas ; (iii) possibili-tam, assim, a classificacáo, a explicaçáo e, até, a extrapolaçáo . Uma dasvirtualidades da démarche tipológica baseie-se no facto de os «tipos ideais»serem «relativos a um aspecto» (aspekspezifischer Charakter) da realidade,pelo que esta pode ser objecto de uma avaliaçâo tipológica multidimen-sional
(47) «Typologie der stândischen Verfassungen des Abendlandes», em

Staat and Verfassung. Gesemmelte Abhandlungen zur allgemeinen Verfassungs-
geschichte, GSttingen, 1970; Wesen and Verbreitung des Feudalismus, agoraem Feudalismus-Kapitalismus, GSttingen, 1970; Der Commissarius and seine
Bedeutung in der allgemeinen Verwaltungsgeschichte, em Stat u. Ver-
fassung. . ., cit . (estes artigos tiveram uma trad . espanhola, Historia de las
formas políticas, Madrid, 1968 ; também existe uma traduçáo italiana.

(48) Sobre a sociologia da burocracia, v., por todos, J . CHEVALIER &
I. LoSCHAK, Science administrative . . ., cit ., I, 534 ss . Sobre a sua história
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constituiu em objecto autónomo da pesquisa histórica, mas so-
bretudo no sentido de que mostrou que a explicaçáo sociológica do
seu poder há-de partir da análise, náo da origem sociológica dos
indivíduos que a compóem, mas da funçáo da burocracia como
elemento de um sistema global de exercício e de legitimaçáo do
poder.

Este destaque dado ao modelo burocrático -com as suas
características de racionalidade, abstracçáo e neutralidade-
pela sociología weberiana teve repercussóes sobre o próprio
marxismo, estimulando a análise marxista da burocracia (e,
mais em geral, dos valores de generalidade e neutralidade
que consituem o pivot das estruturas de legitimaçáo do sis-
tema político moderno) . Um exemplo é fornecido pelos ca-
pítulos que à burocracia e ao aparelho de Estado dedica N.
Poulantzas (Pouvoir politique et classes sociales de l'État ca-
pitaliste, Paris 1968, c. 179 ss . ; trad . port ., 11, 179 ss .), estu-
dando o modelo das suas relaçôes com as classes dominantes
e destacando, entre outras coisas, a sua capacidade de oculta-
çâo do domínio classista sobre o Estado, a autonomia do
seu funcionamento político ou o seu papel determinante ou
arbitral em certos momentos .

Finalmente, Weber destacou a importáncia dos mecanismos
(ideológicos) de legitimaçáo do poder. Neste sentido, a sociología
weberiana deu um importante contributo para o estudo dos aspec-
tos ideológicos do poder -dos modos como o poder se faz aceitar,
como suscita a obediéncia, como se legitima . Embora a crítica da
ideologia fosse um temas clássicos da teoria marxista, o contri-
buto weberiano -assimilado, desde logo, por A. Gramsci e, mais
tarde, por L. Althusser e N. Poulantzas- passou a constituir um
dos fundamentos de teoria contemporánea da ideologia e da mo-
derna história (política) das ideologias . O carácter bifronte do
poder institucionalizado -funcionando ou pela coaçáo ou pela
ideologia- faz com que, como diremos adiante, se tenham esbatido
os limites entre história jurídico-institucional e história político-
-ideológica, desde que a primeira náo ignore o papel substitutivo
que a «violencia leve» da ideologia tem em relaçáo à «violencia
pesada» da coaçáo e desde que a segunda náo aceite o discurso
ideológico pelo seu valor facial .

Os temas das doutrinas políticas (tais como «bem co-
mum», «naçáo», «público e privado», «interesse geral», «de-
fesa da legalidade», «consenso», «pluralismo», «moralizaçáo
da administra(;áo») podem e devem ser objecto de uma aná-
lise política que pergunte pelos efeitos políticos que a sua

v., em síntese, o meu artigo «Para uma teoría da hist6ria institucional do
Antigo Regime>>, Poder e instituç6es na Europa do Antigo Regime, Lisboa,
1984, 69 ss . (max . 76 s.) .
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invocaçáo produz (náo se trata tanto de saber quais sáo os
efeitos políticos da «moralizaçâo administrativa», mas os efei-
tos políticos de se falar disso) (49) . Mas à mesma análise po-
dem ainda ser sujeitos outras estruturas simbólicas, enquan-
to elas «inculcas» (i . e ., insinuam, promovem) comporta-
mentos políticos : o esparo (50), a arquitectura e a iconolo-
gia (51), o vestuário e os modos de falar (52), os discursos
científicos (53), o discurso religioso ou literário (54), a sexua-
lidade (55) ou a própria cozinha (56) . O poder infiltra-se,
assim, em todos os cantos da sociedade, perdendo um lugar
institucional privilegiado (v., infra, al . e .) .

(49) Muitos exemplos de aplicaçáo histórica poderiam ser invocados .Destacamos um, por justamente reagir contra a tendéncia para aceitar osdiscursos ideológicos pelo seu valor facial : nus livro sobre o grupo dosletrados no sistema político napolitano dos sécs . XVI-XVII, P . L . Rovitomostra como a questáo da «moralizaçáo da administraçáo da justiça» visavaa obtençáo náo de efeitos morais, mas de efeitos político-institucionais
bem precisos : por um lado, a usura do prestigio social dos letrados ; poroutro lado, a sua sujeicáo ao foro inquisitorial e consequente quebra daimpunidades que lhes advinha do facto de náo estarenm sujeitos a qualquercontrole estranho (Respublica dei togati. Giuristi e società nella Napoli deiseicento, Napoli, 1982) ; cm Portugal, a mesma questáo se pbe, na mesmaépoca (cf. M . R . THEMUDo BARATA CRUz, As regéncias na memoridade deD . Sebastido. Elementos para uma história estrutural, Lisboa, 1983, I, 71,que todavia, parece aceitar que se tratava de uma «questáo moral») .

(50) V. o meu artigo «L'espace politique dans l'ancien régime, Estudosem homenagem aos Profs. Manuel Paulo Meréa e Guilherme Braga da Cruz,Coimbra, 1983, e bibl al citada .
(51) V . v. g ., Ana María ÀLvÉS, Iconología do poder real no períodomanuelino, Lisboa, 1985 ; em geral, Erwin PANOFSKY, Meaning in the visualarts ., Harmondsworth, 1970 .
(52) V., v. g ., alguns passos de J . A . MARAvALL, Poder, honor y elites en

el siglo XVII, Madrid, 1979 .
(53) V., sobre os momentos «políticos» do saber, de diversas perspecti-

vas, P. K . FEYERABEND, Against method. Outline of an anarchistic theory of
knowledge, 1975 ; Michel FoucAuLT, Histoire de la sexualité. I. La volonté
de savoir, Paris, 1976 ; Microfístca del poder, trad. esp ., Madrid, 1978, 175 ss . ;
P . LEGENDRE, L'empire de la verité . Introduction aux espaces dogmatiques
industriels, Paris, 1983 . Aplicaçáo à ciência letrada do direito no meu artigo
Savants et rustiques . . . cit .

(54) V. alguns exemplos nos ensaios de J. MATTOSSO coligidos em Portu-gal medieval . Novas interpretaçóes, Lisboa, 1984, nomeadamente, «Cluny,
crúzios e cisterciennes . . .», «A literatura genealógica. . .», «Monges e clérigos . . .».
A própria utilizaçáo da escrita tes efeitos políticos : v . o meu citado artigo
Savants et rustiques . . ., bem. como L . KRUS, «Escrita e poder : as Inquiri-
ç6es de Afonso III», Estudos medievais, 1 (1981), 59-79; teorizaçáo : W. ONG,
Interfaces of the word, Cornell Un. Press, 1977; J. GOODY, The domestication
of savage mind, Cambridge, 1977 ; Literacy in traditional societies, Cambridge,
1968 ; R . LAFFONT (ed.), Anthropologie de l'écriture Paris, 1983 .

(55) V . a referéncia a M . FoUCAuLT na penúltima nota.
(56) V ., v. g ., J . GODOY, Cuisine et classes, trad . franc. Paris, 1984 .
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d)

	

A descoberta da «alteridade»: história antropológica e «teo-
ria da modernizaçáo ».

Mas a sociología weberiana tornou também manifesto que o
poder se podia estabelecer de acordo com vários sistemas típicos .
Ou seja, que o modelo legal-racional do Estado contemporáneo náo
era senáo uma das grande formas de organizaçâo política . Este
facto, aliado aos progressos feitos pela antropologia no sentido
de revelar formas «outras» de sociedade e de poder, levaram a
urna consciência mais profunda da alteridade dos sistemas histó-
ricos do poder, das instituiçôes e do direito, contribuindo para in-
troduzir na história institucional e jurídica um sentido da «ruptu-
ra» que a historiografia tradicional -dominada, ao contrário, pela
ideia «da continuidade»- náo permitía .

Logo nos anos trinta, O. Brunner -inspirado em Weber e no
populista russo A. Chayanov- descobre a alteridade do sistema
social e político do Antigo Regime, cujo modelo ideológico e orga-
nizacional era mais a sociedade «doméstica» do que a sociedade
«política» ; e que, portanto, náo podia ser correctamente descrito
com recurso a perspectivas de enfoque e categorías importadas
da teoria política contemporánea. Apesar do «estadualismo» do-
minante, a obra de Brunner influenciou a melhor historiografia,
sobretudo, alemá e italiana (57) .

Mas os contributos mais importantes para reconhecer a espe-
cificidade dos fenómenos jurídicos e institucionais do direito e das
instituigôes das sociedades históricas vieram da antropologia, ao
pór perante nós sociedades cm que vigoravam outras formas de
manifestaçáo do direito, outros relacionamentos entre a ordem
jurídica e as restantes ordens de regulamentaçáo da prática (reli-
giáo, moral, economía, saber, retórica), outras formas de julgar
os diferendos e de compor os conflitos, outras formas de orga-
nizar o poder (v . g., de organizar políticamente o espaço, de
comprovar e registar os factos, de distribuir socialmente o poder,
de remunerar os seus agentes), nutras matrizes de cálculo político .

A importáncia dos estudos de antropologia política e ju-
rídica para a compreensáo dos mecanismos institucionais das
sociedades históricas europeias tém sido, sobretudo, grande,
no dominio da história da familia, da propriedade e das su-
cessóes (58) e no da organizaçáo institucional das comunida-

(57) Sobre O. Brunner cuja importáncia nunca é de mais realcar, v. o
meu artigo <<Para uma teoría da história institucional do Antigo Regime . . .»,
cit ., 31 ss . Na sequéncia de O. Brunner, alguns importantes textos de P. Schie-
ra, um deles publicado nessa mesma colectânea (143 ss .) .

(58) Cf. a literatura cit . por Michael ANDERSON, Elementos para a histó-
ria da familia ocidental, 1500-1914, trad. port ., Lisboa, 1984; J. GOODY et al .
(eds .), Family and inheritance. Rural society in western Europe. 1200-1800,
Cambridge, 1976) .
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des rurais (59) . Mas resultados igualmente fundamentais po-dem ser obtidos noutros domínios da história institucional,
como, por exèmplo, o dos modelos de resoluçáo de conflitos,cm que existe uma importante bibliografia antropológica e
algumas aplicaçóes históricas, que póem em causa muitas
ideias assentes sobre a vigéncia histórica do modelo judicia-rio, letrado e oficial e, consequentemente, muito do que setem dito sobre a centralizaçáo do poder na época moder-
na (60) . Mas a perspectiva antropológica permite-nos, náo
«apenas» ver um direito e umas instituiçóes que o crono-
centrismo obsurecia, mas ainda ganhar uma perspectiva dis-tanciada sobre a nossa própria organizaçáo política e institu-
cional, revelando, sob a aparencia de um dominio omnipre-
sente e exaustivo do modelo «estadual», a existencia e a viva-
cidade de formas náo estaduais e náo oficiais de poder ins-
titucionalizado e de direito (61) . Com o que, náo só a históriapolítica, mas também, a teoria política ganham um novo
domínio de objectos, em ruptura com a ideologia estatista.

Uma outra linha da tradiçáo weberiana, embora partindo da
alteridade das grande formas de organizaçáo da sociedade e do
poder, encarou-as segundo um esquema teleológico, segunda oqual as «menos perfeitas» estavam preordenadas à sua superagaopelas «mais perfeitas» . O resultado foi uma concep9ao «progressis-
ta» da evoluçáo social, nos termos da qual, tomando à letra a
ideologia do Estado contemporáneo, este e as formas de organiza-çáo que the estáo ligadas aparecem como o resultado de um movi-

(59) V., por todos, T. SHANIN (ed.), Peasants and peasant societies, Har-mondsworth, 1971 ; recente aplicaçáo, entre nós, J. CUTILEIRO, A portugue-
se rural society, London, 1971 ; Brien J. O'NEIL, Proprietários, lavradores ejornaleiras, Lisboa, 1984; M. F BRANDAO & R. ROWLAND, «Historia da pro-priedade e comunidade rural: questbes de método», Análise social 61-62 (1980),
173-209; José MADUREIRA PINTO, Estruturas simbólicas e práticas simbólico-
ideológicas nos campos . Elementos de teoría e pesquisa empírica, Porto, 1985 .

(60)

	

Esta literatura baseia-se na oposicáo entre um modelo «judiciário»
(formal, baseado no direito oficial e letrado e no processo escrito e cul-minando numa estratégia «adjudicatória» de resoluçáo) e um modelo «co-
munitário» (informal, baseado no direito tradicional e na oralidade, orien-tado por uma estratégia «caanpromissória») . Sobre o tema, v. Boaventura
SOUSA SANTOS, «O discurso e o poder. Ensaiao sobre a sociologia da retóri-
ca jurídica», Estudos em homenagem ao Prof. J. J. Teixeira Ribeiro, Coim-
bra, 1979 (separata, Coimbra, 1980); V. GESSNER, Rech u. Kinflikt. Eine so-
ziologische Untersuchung privatrechtlicher Konflikte in Mexiko, Tübingen,
1976 ; e o meu As vésperas do Leviathan. . ., cit ., 609 ss . (com outras indicaçôes
bibliográficas e aplicaçóes historiográficas, maxime n. 2 - G. Spittler, sobre
a a Prússia setecentista ; n. 3, N. Castán sobre Franca; A. Hepanha, sobre
Portugal á doutrina do ius commune) .

(61)

	

Sáo as conclusbes, nomeadamente, dos estudos de B. S. SANTOS e de
V. GESSNER, citados na última nota ; em geral, v. os artigos (sobretudo o de
M. Galanter) incluídos sas colectáneas . M. CAPPELLETTI (ed.), L'accès a la justi-
ce et l'Etat providence, Paris, 3984, e E. BLANKENBURG et al . (eds .), Alternative
Rechtsformen and alternatives zum Recht, Opladen, 1979 (= Jahrbuch für
Rechtssoziologie and Rechtstheorie, 9) .
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mento inelutável e desejável de «modernizaçáo» social . Todas as
muaanças históricas no sentido dos actuais paradigmas do poder
sao, portanto, consideraaas como sinónimos de um natural pro-
gresso da vida comunitaria (e nao como modificaçôes aleatórias no
sentido de matrizes políticas hoje, tambem aleatoriamente, domi-
nantes) (61b). O efeito desta interpretaçao da evoluçáo histórica
é uma nova falsificagáo do passado : nao porque a sua especifi-
cidade nao seja reconhecida, mas porque ela é inserida num esque-
ma evolutivo cm que o carácter aleatorio da evoluçáo histórica é
negado e em que todo o passado aparece como uma antecipacáo do
presente ou este como a consumagáo da história.

Eis algumas manifestaçôes da teoria da modernizaçáo no
domínio da história das instituiçóes . Apresentaçáo como fe-
nómenos (forçosos) de modernizaçáo social : a construçáo do
«Estado moderno» e a consequente «racionalizaráo» das rela-
çôes de poder; uma alegada «revoluçáo legal» da época mo-
derna; a «juridificaçáo» das relaçôes sociais (antes regula-
das «pela força») na mesma época (62) ; a transiráo de um
direito costumeiro para um direito legal e codificado ; a subs-
tituigáo da justiça comunitaria pela justiça judiciaria ; a «pro-
fessionalizagáo» da administraçáo e da jurisdiçáo, etc. (63) .
Que estas modificaçôes sejam um sinal de «progresso» ou
«modernizaçáo» sociais, eis o que tem sido problematizado
sobretudo pela antropologia jurídica que, em contrapartida,
tem destacado os graves problemas político-jurídicos postos
por uma «modernizaçáo» artificial do poder e do direito (i . e.,
uma sua redugáo aos modelos europeus) nos países pós-co-
loniais (64) . Mas, nesta polémica, nao deixam de ter influência

61 b) Sobre a teoria da modernizaçáo -bastante difundida nos meioshistoriográficos dos U.S .A. e da R.F.A.- P. FLORA, Modernisierungsfors-
shung, Opladen, 1974 ; D. LERNER & J. S. COLEAN, «Modernization (social andpolitical aspects)», International encycloppaedia of the social sciences; K. W.
DEUTSCH & W. J. FoLTz (eds .), Nation building, New York, 1969; crítica,
H.U. WEHLER, Modernisierungstheorie and Geschichte, Gôttingen, 1975 ;
aplícaçôes históricas, v. g. Ch . TILLY (ed.) The formation of national states
in west rn Europe 1975 ; R. BENDIx, Kôinge oder Volk . Machtausübung and
Herrschaftmandat, trad . al ., Frankfurt/Main, 1980.

(62) O tema da «juridificaçâo» das relaçôes sociais está hoje na moda,
por influência de sociologia de N. LUHMAN . C. N. LUHMAN, «Konflikt u.Recht», in ID., Ausdifferenzierung des Rechtssystems, Frankfurt/Main, 1981,
92 ss . ; Soziale System . GrundriR einer allgemeinen Theorie, Frankfurt/Main,
1984, 488 ss . ; R. WERLE, «Aspekte der Verrectlichung», Zeits . f . Rechts sozio-
logie 3 (1982), 2-13 .

(63) Cf. D. RüscHEMEYER, «Proffessionalisierung. Theoretische Proble-
me für vergleichende geschichtsforschung», Geschichte u. Gesellschaft 6 (1980,)
311-325.

(64)

	

O problema tem sido escudado por varios autores (R. Abel, F. Snyder,
F. Ost, M. Alliot, etc.) e também por organizaçôes internacionais (v. os ma-
teriais das Réunions d'experts pour examiner les prémiers résultats de re-
cherches sur les conditions du transfert des connaissances, U.N.E .S .C .O .,
Venise, 26-30-6-1978) .
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as contrastantes perspectivas do antropólogo ou do historia-
dor, por um lado, e dos que estáo empenhandos era progra-
mas de cooperaçâo e desenvolvimento : enquanto os primeiros
condenara o desenraizamento provocado pela transferência
de tecnologías político-jurídicas europeias (modelo estatal,
sistema parlamentar, direito legal, organizaçáo judiciária), os
segundos veem nisto uma evoluçáo no sentido de formas socie-
tais mais livres e mais justas, condenando os antropólogos
como promotores da novas e subtis formas de «apar-
theid» (65) . Náo e fácil decidir, mas o estudo da própria
evoluçáo europeia e dos problemas que o conflito de culturas
jurídicas e políticas nela outrora também colocou pode cons-
tituir um contributo importante .

e)

	

A «dispersáo» do poder e a «pan-politizaçáo» da hístória.

Este alargamento do objecto da história jurídico-institucional
a todos os fenómenos sociais que condicionara duravelmente os
comportamentos tem sido levado às últimas consequências por
modernas correntes sociológicas que destacara o facto de que,
assim, o poder perdeu um «lugar» na sociedade («descentramen-
to do poder», J. Chevallier), que se encontra disperso por todo
o lado («pan-política»), ínsito nas mais banais e elementares das
relaç8es humanas («carácter molecular do poder», F. Guattari),
devendo ser objecto de uma ciência justamente orientada para
essas unidades políticas mínimas («micro-física do poder», M.
Foucault), a que correspondería, no plano da luta política, uma
estratégia orientada para as «pequenas lutas» (na fábrica, na fa-
mília, na escola, etc.) .

Esta dispersáo do poder já tinha sido constatada por algumas
correntes do marxismo, na sequência da análise da funçáo ideo-
lógica . L. Althusser já tinha alargado a análise política aos «apa-
relhos ideológicos» (escola, sindicato, igreja), mas salvaguardara
a ligacáo umbilical entre o poder e o Estado, ao designá-los por
«aparelhos ideológicos de Estado». Agora, o Estado, como centro
de poder, explode e, era lugar dele, ficam instituir
políticas táo moleculares como o amor ou o desejo (M. Foucault,
L'histoire de la sexualité, 1976 ; P. Legendre, L'amour du censeur.
Essai sur l'ordre dogmatiaue, 1974, Jouir du pouvoir. Traité de la
bure-ucratie patriote, 1976) .

Sáo estes dois autores que levam mais longe a «desidentifica-
çáo» do político tradicional, insistindo nao apenas na separa-

(65) Cf. E. V. HEYEN, «Kulturanthropologische probleme internationaler
Beziehungen», em E.J. LAMPE (ed.), Beitrtige zur Rechtsanthropologie, Stuttgart- 1985 (= Archiv f. Rechts u. Sozialphil., Ruderboot n° 22) ; H. MEDicK,«'Missionare im Ruderboot'? Ethnologische Erkenntnisweisen als Heraus-
forderung an die Sozialgeschichte», Geschichte u. Gesellschaft, 10 (l984),
259-319 (há trad . port ., em Ler história, n.o 6, 1985) .
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çáo entre poder e Estado, mas ainda na separagao entre poder e
proibiçáo (ou seja, no carácter localizado e limitado da «leí»
e da «repressáo» como mecanismos do poder) .

Segundo M. Foucault, o desvendamento de outros mecanis-
mos do poder -i. e., da capacidade para determinar con.
dutas alheias- pressupóe a crítica da identificaçáo (etno-cén-
trica) entre o poder e a proibiçáo, típica da cultura política
ocidental. Só através desta crítica se estaria em condiçóes de
integrar na análise política as formas «positivas» de condicio-
namento (como sáo o amor ou a verdade) (66) . Um dos mé-
ritos da obra de P. Legendre é justamente o de revelar o pa-
pel da referéncia ao amor cm certas ordens normativas (v . g .,
o direito canónico; ou, sob formas menos intuitivas, o direito
do Estado contemporáneo) .

Daqui decorreria uma série de corolários da análise (e da his-
tória) política, enunciados pelo próprio M. Foucault :
- que o poder investe todo o corpo social, náo existindo entre

as malhas da sua rede ilhas de liberdade ;
- ques as relaçóes de poder estáo imbricadas noutros tipos

de relaçóes (de produçáo, de aliança, de familia, de sexualidade) ;
- que as relaçóes de poder náo obedecem apenas à forma da

proibiçáo, da repressáo e do castigo, sendo antes multiformes;

(66) «Porqué o privilégio secular de uma análise semelhante [i .e ., dopoder como «leí», como «prohibiçáo»]? Porqué o poder decifrado regular-
mente em termos puramento negativos de leí, de proibiçáo? Porqué o poder
imediatamente pensado como sistema de direito? Dir-se-á sem dúvida, que
nas sociedades ocidentais, o direito serviu sempre de máscara do poder . Pa-
rece-me que esta refexáo é insuficiente. O direito foi um instrumento efec-
tivo de constituiçáo dos poderes monárquicos na Europa e, durante séculos,
o pensamento político girou em torno do problema da soberanía e dos seus
direitos . Por outro lado, o direito foi, sobretudo no século XVII, uma arma
de luta contra esse mesmo poder monárquico que se havia servido dele
para o afirmar . Enfim, foi o modo de representaçáo principal do poder. . .
Mas o direito náo é, ném a verdade, nem a justificaráo do poder . E' um
instrumento, a um tempo, parcial e complexo . A forma da leí e os efeitos
de proibiçáo que nela estáo implícitos devem ser situados entre muitos
outros mecanismos náo jurídicos (p . 169 s .) . . . Penso que esta é uma con-
cepçáo negativa, estreita e esquelética do poder que tem tido um sucesso
curioso. Se o poder náo fosse mais que repressivo, se náo fizesse algo mais
do que dizer «náo», pensais que seria, realmente, obedecido? O que faz com
que o poder vingue, que se aceite, é o facto de ele náo pesar apenas como
uma forca que diz «náo», mas que, de facto, produz coisas, induz prazer,
forma saber, produz discursos ; é preciso considerá-lo como uma rede pro-
dutiva que atravessa todo o corpo social, mais do que como uma instáncia
negativa que tem como funcáo reprimir . Em Surveiller et punir quis mos
trar como é que, nos sécs XVII e XVIII, se verificou um verdadeiro des-
bloqueamento tecnológico da produtividades do poder . . . (p . 182)» (M . Fou-
CAULT, Microfísica del poder, cit ., 169 s .), estas entrevistas de M . FOUCAULT,
«Poderes e estratégias» e «Verdade e poder», sáo centrais ; veja-se ainda
texto «Deux essais sur le sujet et le pouvoir», publicado por H . DREYFUS &
P . RABINOW, Michel Foucault . Un parcours philosophique, trad. fr ., Pa-
ris, 1984) .
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- que o entrecruzamento entre estas relaçóes moleculares de
poder esboça estratégias gerais de dominaçao, mais ou menos
coerentes e unitárias; mas estas náo devem ser vistas como factos
primários (intencionais), mas antes como produto final de uma
integraçáo de estratégias parciais (67) .

A última proposiçao -a composiçáo de uma estratégia
geral do poder a partir das estratégias particulares (que equi-
vale à questáo do carácter principal ou secundário das con-
tradiçóes sociais, ou do carácter un¡- ou pluridimensional da
análise de classes) é central. A ideia fundamental de Foucault
é a de para evitar qualquer tentaçáo «centralista», descrever
os mecanismos (múltiplos, pluriformes, omnipresentes) do
poder al onde eles se encontrara : «Náo se trata de analisar
as formas reguladas e legitimadas do poder no seu centro .
Trata-se, pelo contrário do o surpreender nas suas extremida-
des, nos seus confins últimos, al¡ onde ele se torna capilar»
(Microfísica. . ., cit., 142) . E só depois averiguar as articula-
çóes : «Antes se deve fazer uma análise ascendente do poder,
arrancar dos mecanismos infinitesimais, que têm a sua pró-
pria história, o seu próprio trajecto, a sua própria técnica
e táctica, e ver depois como estes mecanismos de poder fo-
ram e continuara a ser investidos, colonizados, utilizados,
dobrados, transeformados, descolocados, estendidos, etc.,
por mecanismos mais gerais e por formas de dominaçáo
global» (p . 144) .

No texto (fundamental, a este respeito) que vimos citan-
do («Curso de 14 de Janeiro de 1976», ¡bid., 189-152), M. Fou-
cault exemplifica o processo de análise com a história da
loucura. Uma análise «centralista», «macrofísica», deduziria o
tratamento social da loucura (ou da sexualidade infantil) na
época moderna da lógica global da instauraçáo das relaçóes
capitalistas de produçáo (p . 145) . Os resultados seriam gros-
seiros e equívocos . Uma análise «microfísica», mostraria
como a exclusáo da loucura ou a repressáo da sevualidade
infantil respondia a necessidades das células sociais que cons-
tituíam o seu contorno ¡mediato (a família) e como, num
momento e conjuntura dados, mercê de uma série de adap-
taçôes, estes mecanismos -mais os mecanismos, era si, do
que os seus resultados, mais o modo de vigiar e de excluir
do que a exclusáo- se tornaram económica e políticamente
úteis (p . 146) .

Semehianças com o conceito foucaultiano de «dispositi-
vo» tem o conceito de «habitus», utilizado por uma outra
P,gura de proa do actual pensamento sociológico francés, P.
Bourdieu . O habitus é por ele definido como um «sistema
de disposig6es duráveis, predisposto a funcionar como es-

(67) V. M . FOUCAULT, Microfísica. . ., cit ., 170 .
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trutura estruturante da acgáo» (68) . Este sistema está asso-
ciado ao conjunto das condiçbes objectivas da prática de
existência -máquinas, edifícios, monumentos, livros, teorias,
costumes, direito, etc.- das quais ele próprio faz parte (69) .
O habitus condiciona os comportamentos, ao instituir es-
quemas de percep9áo, de pensamento e de acçáo («saber
ver», «saber fazer», «saber julgar») . Mas éIte condiciona-
mento é interno e inconsciente, podendo o habitus ser des-
crito como «a capacidade infinita de engendrar, em completa
liberdade, uma gama limitada de produtos».

Encontramos aquí a mesma ideia de omni-presença e
multi-dimensionalidade das relaçóes de poder. A relaçáo en-
tre habitus e instituiçáo é vista por P. Bourdieu nos se-
guintes termos . Nas instituiçbes coexistiriam dois níveis
-como conjunto de «normas explícitas», elas redobrariam a
eficácia do habitus, sublinhando-o por obrigaçbes e proibi-
çóes exteriores ; como «normas implícitas» elas identificar.
se-iam com o próprio habitus, «fazendo a cabeça» dos agen-
tes o desincentivando a desobediêndia ou a mudanga (70) .

Aplicados ao domínio da história jurídico-institucional, os co.
rolários antes formulados vêm provocar uma profunda reorien-
taçáo do seu objecto. Náo é só que este transcenda o Estado e o
«poder oficial» e invista as formas periféricas e náo oficiais de
poder, como já o propunham as correntes antes referidas . Tam-
bém náo é apenas que -como Weber ja propuzera- que os
momentos organizativos e ideológicos do poder devam ser consi-
derados, para além dos momentos coactivos. E', mais do que
isso, que toda esta relaçáo entre força (repressáo, proibiçáo), apa-
relho (instituiçáo, mecanismo organizatório) e ideologia sofrem
um re-arranjo . O aparelho náo é apenas uma condiçáo (externa)
da durabilidade (Verallt¿iglichung) do poder; a ideologia náo é
apenas um meio (externo) de o tornar consentido (Legitima-
tionsstruktur) ; e o poder, por sua vez, náo é qualquer coisa de
exterior, servido por um aparelho, legitimado por uma ideologia.
Poder, aparelho e ideologia (saberes) constituem um todo, a que
M. Foucault chama «dispositivo» (ou P. Bourdieu, sensivelmente,
«habitus») e que define como um conjunto estruturado de prá-
ticas («os discursos, as instituicóes, as disDosic8es arquitecturais,
os regulamentos, as leis, as medidas administrativas, os enun-
ciados científicos, as pronosicbes filosóficas, a moral, a filantro-
pia») . No centro da análise estáo, apora, os mecanismos práticos
e efectivos de dominaráo as «tecnologias disciplinares» -o hos-

(68) P . BOURDIEU, «Le mort saisi le vif», Actes de la recherche en scien-
ces sociales . 32-3 (1980), 6 . No entanto, o trntamento mais sistemático do
conceito é feito em Le sens pratique, Paris, 1980, maxime 88 ss .

(69) Ibid.
(70) Aplicaçáo à história jurídica em J.M . ScxoLz, «Elements pour une

historie. . .», cit ., maxime 127 s .
15
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pital, a fábrica, a prisáo, a escola, a instituiçáo de assistência, a
fámília, o tribunal, as instituiçóes académies e científicas, o exér-cito, os servigos, públicos .

Todos eles disciplinan, ao instituir os mecanismos de repressáoque eran objecto da análise jurídico-institucional clássica; mas
instituem, para além destes, outros mecanismos -que escapavam
àquela -mecanismos de vigilancia, técnicas de registo, e de ca-dastro, processos de inquérito e de prova, sistemas de-classificaráo
(de diferenciagáo, de hierarquizagáo, de exclusáo) das pessoas-e dos
comportamentos- e que permitem, tanto quanto os anteriores,
o condicionamento e a disciplina . Mecanismos que, num momento
posterior, podem ser destacados do, seu contexto originário e in-
tegrados em outras estratégias de dominagáo.
A historia político-institucional (mas nao ja jurídica; se iden-tificarnos o direito con as tecnologias disciplinares proibitivas, deacordo con a sugestáo de M. Foucault antes citada) (71) expe-

rimenta, entáo, unz enorme alargamento do seu objecto. Se, a
Biais do Estado e do . direito oficial, este já integadva os poderes
periféricos e o direito «nao oficial», agora passa a . compreendertodos os mecanismos através dos quais, de forma implícita ou
explícita, con recurso à tecnologia («negativa») da norma-proibi-
gáo ou a tecnologias («positivas») de inculcaráo de atitudes, se
condicionan os comportamentos alheios. A tradicional historiado direito e do poder «coactivo» passam a constituir apenas umsector da história político-institucional . Por sua vez, nesta última
passam a poder ser integrados todos os objectos das restantes
histórias regionais, desde que encarados do' ponto de vista dopoder. Tal como tudo pode ser objecto de história económica ; seanalizado do ponto de vista de valor. A historia institucional
deixa, por isso de ser definida como um espaco de óbjectos, para
passar a sé-lo como um vector (úm referencial) que atravessa to-dos os esparos (72) .

(71) Sobre esta distinçáo pode tentar reconstruir-se una «autonomie»para a história jurídica, una nova «ideia de separaçáo», agora entre a histo-rie jurídica e a história institucional . Expediente irrisório, do ponto devista teórico, dada a complementaridade dos dispositivos jurídicos («nega-tivos») e nao jurídicos («positivos») nas estratégias disciplinares.( 72) A obra de M. Foucault oferece, ele mesma, una série de aplicac6eshistoriográficas lesta ideia de que estudar o poder é estudar as formas dasua produgáo : o asilo psiquátrico e os dispositivos de exclusáo dos loucos
(Histoire de la folie à Pâge clasique, 1961) ; a prisáo e a produçáo da disci-plina do espirito (e nao apenas do constrangimento dos corpos) (Surveiller .
et punir. Naissance de la prison, 1975) ; a família e o sistema de condiciona-melito da sexualidade (Histoire de la sexualité, 1976) ; o procësso judiciario
(La verdad y las formas' jurídicas, 1980). Outros historiadores tara alargadoesta análise a outras instituiçces, como a fábrica e a organizaQáo do tra-bálho (v . g.,-C . . PAVARIAII, Carcere e fábrica, 1976), a assisténcia social . Por sua
vez, F. Bourdieu -con a equipa de colaboradores que reune era torno dos
Actes de la recherche en sciences sociales, Taris, 1975-, inspira um largosector da mais, moderna investigaçáo histórica, sobretudo no dominio dahistoria da cultura; da ciência, da arte (v., para a temática geral; a referidarevista) .
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Em contrapartida, parece qué se deve entender que os meca-
nismos de poder de que a história político-institucional se ocupa
sáo os mecanismos estruturados, institucionalizados, duráveis em-
bora essa institucionalizadoo possa ser multímoda, náo se redu-
zindo aos clássicos mecanismos da le¡-proibigáo. Na verdade, to-
dos os conceitos que integram as correntes metodológicas a que
nos vimos referindo (dispositivo, habitus) remetem, justamente,
para esse carácter organizado e habitual do poder.

Em conclusáo, o ocaso so «estadualismo» e advento do «pós-
modernismo» náo dissolveram a história institucional, como dis-
ciplina historiográfica autónima. Mas provocaram, isso sim, uma
revoluçáo copérnica no seu objecto, tanto ao romperem com o
exclusivismo «estadualista» e «jurisdicista», como ao identificarem
como campos decisivos de análise territórios que a tradicional
historiografia jurídico-polética rejeitava como alheios. Por outro
lado, ao fundar a sua autonomia, náo num campo específico de
objectos, mas numa forma específica de interrogar teoricamente
a realidade histórica, a nova história político-institucional requer
um firme suporte teórico, capaz de identificar os planos relevantes
de observaráo e os modelos explicativos adequados.


